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Fragilidades no apoio às pessoas com deficiência: 
Aplicação ao concelho de Vieira do Minho 
 
Resumo 
 
Neste trabalho, aborda-se a economia social como um ramo da ciência económica 
de cariz humanista e sustentável. As suas preocupações centram-se nas pessoas, sem 
nunca perder de vista o crescimento e o desenvolvimento económico sustentável. Coloca 
em plano secundário o lucro e prioriza a sustentabilidade dos valores patrimoniais sociais. 
Por isso, o trabalho tem como foco principal o tema das pessoas com algum grau de 
deficiência no concelho de Vieira do Minho. Socorre-se de um estudo de campo feito por 
nós, de ordem qualitativo e, ao mesmo tempo, parte de um estudo realizado pela Câmara 
Municipal de Vieira do Minho onde se identifica o número de pessoas e o tipo de 
deficiências existentes no concelho. A partir de tal estudo, bem como de outras 
informações gentilmente cedidas por aquele organismo público, projetamos o nosso 
trabalho, definimos a amostra e realizámos o trabalho de campo. 
Com o presente trabalho, parece-nos claro perceber que, se humanizarmos a 
economia, temos uma maior probabilidade de criar uma sociedade inclusiva e sustentável 
e de dar resposta aos problemas que emergem nas populações. Por isso, o presente estudo 
aborda temas como a economia social e solidária, o terceiro setor, o empreendedorismo 
social, as respostas socias atuais que a Segurança Social dispõe para apoiar e estabelecer 
acordos de parceria com instituições do terceiro setor. Tais orientações são enquadradas 
com o conceito de pessoas portadoras de algum grau de deficiência no concelho de Vieira 
do Minho.  
 
Palavras-chave: Deficiência, Economia Social, Empreendedorismo Social, 
Humanização, Respostas Sociais 
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Weaknesses in supporting people with disabilities:  
Application to the municipality of Vieira do Minho. 
 
Abstract 
 
This research addresses Social Economics focusing upon Economics as a 
sustainable and humanist science. Its scope of analysis is people, without ever losing sight 
of sustainable economic growth and development. In this light, it does not emphasise 
profit, albeit it considers of paramount importance the sustainability of social equity 
values. Therefore, our endeavour is to focus on people who may hold some degree of 
disability in the municipality of Vieira do Minho. It resorts to a qualitative field study we 
realised ourselves and, simultaneously, to a research which was conducted by the Vieira 
do Minho City Hall, thereby identifying how many people and which type of disabilities 
do exist in the municipality. Our research design, our sample and field work data draw on 
the aforementioned study as well as other information kindly provided by that public 
body.  
Evidence highlights that, if we humanise the economy, the likelihood of creating 
an inclusive and sustainable society will increase and may even allow to solve real 
emerging problems. Therefore, the present study discusses topics as diverse as the social 
and solidarity economy, the third sector, social entrepreneurship, and the Social Security 
current social responses with a view to support and establish partnership agreements with 
institutions of the third sector. Such guidelines are framed by the concept of people 
holding some degree of disability in the municipality of Vieira do Minho 
 
Key-words: Disability, Social Economics, Social Entrepreneurship, Humanisation, 
Social Responses  
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1. Introdução 
 
O presente estudo surge no âmbito do Mestrado de Economia Social, designando-
se “Fragilidades no apoio às pessoas com deficiência: aplicação ao concelho de Vieira do 
Minho”. A motivação pela escolha deste tema prende-se com o facto de este contribuir, 
de forma muito positiva, para um maior desenvolvimento local. É uma visão aplicável a 
um espaço económico que respeita a integridade e o todo, colocando no centro da sua 
gravidade o ser humano. Por isso, a Economia Social é inclusiva, tolerante e colaborativa. 
Com tal horizonte, a temática em análise e a Economia Social surgem como contributo 
para se consciencializar e alterar o paradigma do apoio às pessoas com algum tipo de 
deficiência no concelho de Vieira do Minho. Pretendendo-se, com este trabalho, 
contribuir para reforçar os traços humanistas da Economia Social e que constitua um 
ponto de progresso da qualidade de vida e bem-estar social da população.  
A Economia Social concentra-se num leque alargado de instituições, as quais têm 
como grande objetivo o bem-estar dos indivíduos e da sociedade. Visa a coesão e a 
integração social de todos os indivíduos, remando, de certa forma, contra a atual 
conjuntura económica que acaba por estar preocupada com o lucro económico-financeiro 
e põe de lado o olhar sobre os reais problemas sociais e das pessoas. 
Partindo de um pequeno estudo elaborado pela Câmara Municipal de Vieira do 
Minho, percebe-se que existe carência de respostas sociais na área do apoio a pessoas 
com deficiência. Utilizamos estes dados e partimos para recolha de informação através 
do método de entrevistas. Este método permitiu-nos recolher informações qualitativas, de 
forma a criar uma investigação descritiva e posterior análise indutiva. Nesse sentido, e 
porque a economia social se preocupa com os problemas sociais lutando por uma 
sociedade mais humanizada, parece-me pertinente elaborar um estudo que permita 
analisar o concelho relativamente à oferta de apoio às pessoas com deficiência, assim 
como projetar eventuais respostas socias. 
Naquele âmbito, com este trabalho queremos sensibilizar para a importância da 
economia social como meio de desenvolvimento de todos os agentes económicos. 
Refletimos sobre as valências sociais que não tem resposta significativa e especializada 
no concelho de Vieira do Minho. 
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Esta nossa preocupação surge porque as famílias com elementos portadores de 
algum grau de deficiência defrontam-se, todos os dias, com problemas/dificuldades, 
questão que já está a preocupar as entidades municipais. Face a tal problemática, os 
objetivos que definimos são: 
 
 Identificar o número de pessoas portadoras com algum grau de deficiência; 
 Auscultar a perceção das famílias e das pessoas portadoras com algum 
grau de deficiência 
 Auscultar a perceção de algumas das instituições com maior 
responsabilidade social dentro do concelho de Vieira do Minho; 
 Propor a Câmara Municipal do concelho de Vieira do Minho a criação de 
uma instituição que cubra as necessidades das pessoas com algum grau de 
deficiência e desta forma atenuar as fragilidades sociais. 
 
O trabalho está estruturado em seis capítulos. O segundo capítulo incide sobre os 
temas como a economia social e solidária, terceiro setor e empreendedorismo social. 
Neste capítulo, analisamos os conceitos e teorias utlizadas pelos diversos autores, 
incidindo sobre a noção e uma breve evolução dos temas, assim como os seus objetivos. 
Assim, neste capítulo, enquadra-se a teoria e faz-se uma breve revisão de literatura sobre 
a temática. No terceiro capítulo, abordam-se os aspetos metodológicos. Aqui fizemos uma 
abordagem à revisão sobre os vários métodos de pesquisa e sobre as várias técnicas, 
explicando em que consiste cada método. Esta abordagem permitiu-nos, face à 
especificidade do tema, optar pelo processo metodológico que considerámos mais 
pertinente para o presente trabalho, dando a nossa justificação para a sua escolha. No 
quarto capítulo, afigura-se como a parte mais prática do nosso trabalho. Fazemos uma 
breve caracterização das respostas atuais da Segurança Social dirigidas às pessoas com 
algum tipo de deficiência, conceito de pessoas com deficiência, através da classificação 
internacional de funcionalidade e incapacidade e saúde (CIF). Seguindo-se uma 
caracterização e localização da localidade de Vieira do Minho e o tratamento e análise 
dos nossos dados obtidos. No quinto capítulo, apresentamos a discussão de resultados. 
Por fim, apresentamos as conclusões gerais, seguida da bibliografia e anexos. 
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2. Revisão de literatura  
 
 2.1. Introdução 
 
Neste capítulo faz-se uma breve revisão de literatura aos principais 
conceitos, temáticas e a sua respetiva análise. Neste sentido, procuramos uma 
definição mais consensual sobre o conceito de economia social, economia 
solidária, terceiro setor e empreendedorismo social. Paralelamente procura-se 
expor os objetivos centrais da Economia Social de forma a poder enquadrar o 
trabalho empírico, bem como demonstrar a ligação existente entre estes conceitos 
e a sua importância como meio de mudança social e de desenvolvimento. 
 
 2.2. Economia Social e Solidária  
 
2.2.1. Noção e Breve Evolução Histórica  
 
O atual modelo de desenvolvimento económico tem vindo ao longo dos anos a 
estar assente num mercado competitivo e na procura de lucros financeiros. Isto tem vindo 
a colocar novos desafios na construção de um modelo socioeconómico que vise uma 
sociedade assente em direitos sociais. De igual forma, pode obstaculizar a edificação de 
uma sociedade de índole inclusiva e que previna o desequilíbrio ao nível da exclusão do 
mercado de trabalho, da exclusão familiar e do círculo de amigos o que impede a exclusão 
social. Neste sentido, a Economia Social despontou como uma resposta, para responder 
às lacunas deixadas pelos regimes económicos vigentes e reorientar para uma melhor 
utilização social dos recursos existentes. 
A génese da Economia Social, segundo Caeiro (2008), foi concebida e esta 
fortemente ligada aos valores da Revolução Francesa, sobretudo devido aos ideais 
defendidos neste período: a igualdade, a fraternidade e a liberdade. Esta foi uma época 
marcada pelo aparecimento dos movimentos associativistas, onde surgiram as primeiras 
cooperativas com o objetivo de fomentar o emprego e diminuir as desigualdades sociais 
da época. No entanto, o conceito de Economia Social surge perto do ano de 1830, quando 
Charles Dunoyer divulga um tratado de economia social.  
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Também Defourny (2009), refere que a Economia Social moderna teve as suas 
principais manifestações na Europa no decorrer do seculo XIX, porém relembra que já 
nas eras mais antigas da sociedade, existiam vários sistemas e grupos de ajuda mútua, 
embora estes fossem controlados e vigiados pelos poderes existentes, evitando assim, 
origens de objeção ao poder instaurado.  
O início do seculo XX ficou marcado pela Primeira Guerra Mundial e mais tarde 
pela Segunda Guerra Mundial, bem como pelo surgimento de regimes totalitários e 
fascistas nos mais diversos países. Todos estes factos vieram agravar as dificuldades e as 
desigualdades sociais, o que também se refletiu numa divisão dos movimentos 
associativos que até aqui surgiram, acabando por levar a um distanciamento e a uma falta 
de união das entre as mais diversas atividades associativas, cooperativas e mutualistas 
(Defourny, 1992). Originando um retrocesso na formação e na coesão da Economia 
Social, estes fatores históricos não permitiram que este setor se desenvolvesse de uma 
forma mais ampla e se tornasse forte e com maior capacidade de resposta. 
A partir de 1975 assiste-se a um redimensionamento da Economia Social, 
adquirindo uma maior proporção e relevância, é neste ano que é criado o Comité de 
Coordenação das Atividades Mutualistas, Cooperativas e Associativas, que em 1978 
promove um debate europeu sobre a Economia Social, em Bruxelas. Através da evolução 
e crescimento de movimentos associativos, cooperativos e mutualistas, desenvolvem-se 
apoios financeiros as organizações da Economia Social, bem como um aumento do 
emprego e o desenvolvimento de associações locais com um campo de ação social que 
tentam promover a inclusão social e o emprego (Caeiro, 2008).  
Poderemos ver a Economia Social como um conceito virtuoso, que procura 
construir uma sociedade assente em relações económicas sem a procura excedentária de 
lucro económico. Tem por base organizações que se orientam segundo um conjunto de 
ideias e valores assentes na melhoria da vida social, tornando-se assim num tipo de 
economia que está em constante movimentação e mutação (Garrido, 2016), o que dificulta 
a sua conceptualização de forma mais objetiva. 
No Dicionário Internacional da Outra Economia (2009), o conceito de economia 
solidária é agregado à ideia “de solidariedade, em contraste com o individualismo 
utilitarista que caracteriza o comportamento económico predominante nas sociedades de 
mercado” (Laville & Gaiger, 2009, p.162). Deste modo, pode dizer-se que no centro da 
atividade económica encontra-se o princípio de solidariedade, que tem por grande 
objetivo democratizar a economia e assim como envolver os cidadãos. Ao contrario da 
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lógica de mercado onde a competitividade é valorizada, esta economia valoriza a 
responsabilidade de consumo consciente, assim como, sócio ambiental, onde existe a 
verdadeira cooperação entre trabalhadores.  
De forma sintética e resumida Defourny (2009, p.156), define e remete à 
Economia Social, para “aquelas atividades económicas concernindo à sociedade de 
pessoas que busquem democracia económica associada à utilidade social”, com isto, o 
autor refere que a democracia económica na ótica da Economia Social, deve estar 
inteiramente relacionada e preocupada com o bem-estar social, sendo útil na melhoria das 
conjunturas sociais, através de uma sociedade que procure um desenvolvimento 
económico sem descorar o social. Na mesma linha de pensamento Jeantet (2003, p.25), 
identifica a Economia Social como o desejo dos indivíduos em “construir uma sociedade 
diferente onde os indivíduos sejam tão iguais quanto possível, tenham acesso a todas as 
riquezas criadas e gozem das mesmas possibilidades de desenvolvimento integral da 
pessoa”, dando relevância à vontade dos indivíduos em criar e desenvolver uma 
sociedade assente na igualdade e na reciprocidade.  
No entanto, Pérez Giner (2003, p.53), define Economia Social como uma “ciência 
que estuda a atividade económica na perspetiva da sua responsabilidade social, com o 
objetivo de pôr a economia ao serviço da sociedade, fomentando o desenvolvimento das 
técnicas adequadas (entre as quais cabe destacar: a democracia económica, o princípio 
mutualista, a educação popular e o aproveitamento económico integral dos recursos 
endógenos ociosos) e das organizações a que tais técnicas dão lugar”. 
 Autores como Chavez & Monzón (2007, p.9), orientaram e redigiram um relatório 
sobre A Economia Social na União Europeia, onde definem Economia Social como um, 
“conjunto de empresas privadas organizadas formalmente, com autonomia de decisão e 
liberdade de filiação, criadas para servir as necessidades dos seus associados através do 
mercado, fornecendo bens e serviços, incluindo seguros e financiamentos, e em que a 
distribuição pelos sócios de eventuais lucros ou excedentes realizados, assim como a 
tomada de decisões, não estão diretamente ligadas ao capital ou às cotizações dos seus 
associados, correspondendo um voto a cada um deles. A economia social também inclui 
empresas privadas organizadas formalmente, com autonomia de decisão e liberdade de 
filiação, que prestam serviços de "não mercado" a agregados familiares e cujos eventuais 
excedentes realizados não podem ser apropriados pelos agentes económicos que as 
criam, controlam ou financiam.” Este conceito apresentado, reflete a grande abrangência 
da Economia Social, a importância de cada indivíduo como um todo, a liberdade e 
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autonomia nas tomadas de decisão, onde a opinião de cada um tem extrema importância 
e onde o objetivo não é a obtenção de lucro, mas a melhoria das condições e dos serviços 
sociais. 
A Economia Social, tem características que permitem diferenciá-la, situa-se entre 
o social e o meramente económico ou entre o Estado e o mercado, razão pela qual diz-se 
que “a realidade social e económica em que se insere a Economia Social ou o Terceiro 
Setor, fundamenta-se num evidente distanciamento quer do mercado, quer do Estado” 
(Caeiro 2008:62). Assim, de certa forma, a Economia Social acaba por fazer a ponte entre 
o Setor Privado (Primeiro Setor) e o Setor Público (Segundo Setor), intervindo em áreas 
onde existem carências de atuação.  
Segundo o observatório da Economia Social em Portugal (OBESP, 2011), a 
Economia Social oferece um conjunto de bens ou serviços que se adequam as 
necessidades sentidas pelos indivíduos. Independentemente da sua rentabilidade 
económica, procurando uma oferta, otimizando o binómio qualidade/preço, como o 
objetivo de desenvolvimento sustentável. 
Singer (2002, p.114), refere que a economia solidária pode ser uma “alternativa 
superior ao capitalismo”, não em termos económicos e monetários (lucro), mas superior 
por trazer consigo uma “vida melhor”, ou seja, criar um maior bem-estar social e originar 
uma melhor sociedade, através de todos aqueles que a adotam. 
Com o intuito de se resumir de uma forma geral as noções e conceitos até agora 
enunciadas, procedeu-se a elaboração de uma tabela, onde constam alguns dos diferentes 
autores abordados. 
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Tabela 1. Resumo noções/conceitos dos diferentes autores 
Autor Noções/Conceitos 
Caeiro (2008) Distanciamento do Estado e do Mercado; Intervenção 
social; Desenvolvimento; Inclusão social e Emprego; 
Chavez & Monzón 
(2007) 
Conjunto de empresas de cariz privado e formal; 
Autonomia de decisão; Liberdade de adesão; Fornecem 
bens e serviços; Grande abrangência e nunca existe uma 
apropriação dos excedentes por parte dos seus membros; 
Defourny (2009) Atividades económicas, que procuram uma economia 
articulada com utilidade social e democracia; 
Desenvolvimento económico aliado ao social; Procura 
por um maior bem-estar social; 
Garrido (2016) Conceito virtuoso; Organizações com o objetivo de 
melhorar as condições sociais e construir uma sociedade 
melhor; Economia em constante 
movimentação/mutação; 
Jeantet (2003) Construção de uma sociedade distinta e diferente; 
Reciprocidade; Igualdade; 
Laville & Gaiger (2009) Democratização da economia; Valorização do consumo 
consciente; Cooperação; Solidariedade; Envolvimento 
dos cidadãos; 
OBESP (2011) Adequar um conjunto de bens e serviços às necessidades 
que existem; Desenvolvimento sustentável; Otimização 
do binómio qualidade/preço; 
Pérez Giner (2003) Ciência que estuda a economia e a sua responsabilidade 
social; Economia ao serviço da sociedade; Democracia 
económica; Princípio de mutualidade; Aproveitamento 
máximo de recursos; 
Singer (2002) Economia alternativa ao capitalismo; Criar um maior e 
melhor bem-estar social; Melhorar a sociedade. 
Fonte: Elaboração própria  
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Como se pode verificar ao longo da tabela 1, os diferentes autores acrescentam 
ideias e conceitos à noção de economia social e solidária, sendo possível referir que se 
trata de um conceito: 
 Amplamente virtuoso como refere Garrido (2016).  
 Que se trata de uma economia alternativa (Singer, 2002),  
 Que está ao serviço da sociedade (Pérez Giner, 2003),  
 Que procura um desenvolvimento económico, mas nunca se esquecendo 
do social (Defourny, 2009),  
 Que é possível construir uma sociedade diferente (Jeantet, 2003),  
 Que envolve os cidadãos, valorizando um consumo consciente (Laville & 
Gaiger, 2009),  
 Que existe um distanciamento do Mercado e do Estado, num sentido de 
autonomia e sustentabilidade (Caeiro, 2008),  
 Que se trata de uma economia onde existe uma grande abrangência 
organizacional e autonomia, liberdade e não uma apropriação dos 
excedentes por parte dos membros das organizações que atuam nesta área 
(Chavez & Monzón, 2007).  
 
Assim como refere o OBESP (2011), esta economia brinda-nos com uma 
combinação de bens e serviços que se vão adaptando às necessidades que surgem, 
procurando um desenvolvimento sustentável e, ao mesmo tempo, acompanhando os mais 
desprotegidos e vulneráveis. 
 
2.2.2. Objetivos 
 
Na economia social as organizações devem preocupar-se em fomentar a 
participação de todos os seus membros, tendo como preocupação a solidariedade social 
como uma das suas principais premissas. 
A necessidade social tem-se vindo a diversificar e a intensificar ao longo dos anos, 
sem que haja uma resposta para as mesmas. Por isso, a economia social tem sido vista 
como um meio de atenuação das dificuldades e fragilidades sociais, tem ocupado cada 
vez mais, um grande espaço no seio da comunidade. Oferecendo dedicação e preocupação 
pelas dificuldades e carências sociais da população (Evers & Laville, 2004). 
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As organizações da economia social não são impulsionadas unicamente por uma 
estratégia de mercado. Uma vez que a sua existência tem por finalidade satisfazer as 
necessidades socias, promover a coesão social, combater a exclusão ou suprimir falhas 
que as organizações que pertencem aos restantes setores da economia exibem a esse 
respeito. Pode dizer-se que a Economia Social, “é composta por organismos produtores 
de bens e serviços, colocados em condições jurídicas diversas no seio das quais, porém, 
a participação dos homens resulta de sua livre vontade, onde o poder não tem por origem 
a detenção do capital e onde a detenção do capital não fundamenta a aplicação dos 
lucros” (Guélin, 1998, p.13). 
Quando se faz uma comparação entre organizações da economia social e empresas 
capitalistas, do ponto de vista do excedente do lucro, salta logo a vista a grande diferença 
de como esse excedente é distribuído. Enquanto nas organizações de Economia Social o 
excedente tem como destino os objetivos da organização assim e a satisfação das 
necessidades, o das empresas (o lucro) tem como destino os seus próprios investidores. 
Sendo um setor autónomo do setor público e do setor privado, não quer, nem pode, 
nem deve substituir-se a nenhum destes. É importante referir que o setor da Economia 
Social é igualmente insubstituível e detém vantagens que o diferenciam dos outros. Tem 
a capacidade de detetar novas carências e criar novos empregos. Também mobiliza forças 
e assim cria as mais diversas redes, com a finalidade de empregar corretamente os 
recursos que advêm da redistribuição, fomentando a criação e a evolução do capital social. 
Diversas publicações, das quais por parte de reconhecidas instituições como a 
OCDE (Noya & Clarence, 2007), ou pelo “Chantier de l’Economie Sociale do Quebec” 
(2005), mostram um alto potencial, o qual se tem ampliado com a crença de que a 
Economia Social e Solidária pode desempenhar um papel de relevância no crescimento 
económico com objetivos de crescimento sustentável e de inclusão social, que são cada 
vez mais uma exigência das sociedades atuais.  
Podemos ainda falar numa dupla dimensão em Economia Social, como refere 
Laville (2009), uma dimensão sociopolítica, com iniciativas da sociedade assentes numa 
dinâmica de discussão no espaço público, combinando as democracias participativas e 
representativas. A outra dimensão seria a socioeconómica, tendo por base a solidariedade, 
a reciprocidade e a igualdade, combinando as várias economias e existindo uma 
redistribuição. Esta dupla dimensão iria trazer consigo mudanças institucionais, assim 
com, criar tensões. Também, Polanyi (1983), expõe três grandes premissas ligadas à 
economia: o mercado, a redistribuição e a reciprocidade. Estes fatores tornam-na 
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atualmente mais complexa e diferente de uma economia diminuída exclusivamente 
voltada para o mercado. 
Como refere Namorado (2004, p.13), “não podemos deixar a Economia Social a 
uma simples instância de contenção e compensação dos estragos que a sociedade 
capitalista provoca no tecido social”. Com isto, o autor chama a atenção para o facto de 
a economia social dever ser encarada como um conjunto de esperança na mudança da 
sociedade para que está se torne mais humanizada. Onde existir um maior enraizamento 
social das organizações, facilitará o desenvolvimento local, favorecendo a afirmação de 
valores de inserção social, uma maior dinamização local a par de movimentos sociais, 
onde se irá refletir numa potencialização das organizações na esfera da Economia Social. 
Em Portugal a lei de bases da Economia Social só foi publicada em Diário da 
República em 8 de Maio de 2013 (Lei n.º30/2013), a qual dá um estatuto e 
reconhecimento jurídico as instituições do terceiro setor.  
Segundo o Artigo 2.º, desta mesma lei: “1 — Entende -se por economia social o conjunto 
das atividades económico -sociais, livremente levadas a cabo pelas entidades referidas 
no artigo 4.º da presente lei. 2 — As atividades previstas no n.º 1 têm por finalidade 
prosseguir o interesse geral da sociedade, quer diretamente quer através da prossecução 
dos interesses dos seus membros, utilizadores e beneficiários, quando socialmente 
relevante ” (DR, lei nº30/2013). Este facto, permite-nos dizer que o setor tem vindo a 
crescer e a ter bastante importância na economia do País. É evidente que os mercados 
estão cada vez mais preocupados com os excedentes de lucros e virados para o capital 
financeiro, levando a que comecem a existir cada vez mais lacunas a nível social. Neste 
sentido, nem a esfera pública nem a privada consegue combater as lacunas existentes nem 
dar resposta a problemas sociais emergentes. Assim, surge um setor preocupado com as 
carências socias e com o bem-estar do individuo, onde o seu principal objetivo não é o 
lucro, mas sim uma consequente melhoria das condições daqueles que mais carências e 
dificuldades têm no seu dia-a-dia. 
É de referir que existe uma grande pluralidade de instituições neste setor como 
refere o Artigo 4.º: “Integram a economia social as seguintes entidades, desde que 
abrangidas pelo ordenamento jurídico português: 
a) As cooperativas; 
b) As associações mutualistas; 
c) As misericórdias; 
d) As fundações; 
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e) As instituições particulares de solidariedade social não abrangidas pelas 
alíneas anteriores; 
f) As associações com fins altruísticos que atuem no âmbito cultural, recreativo, 
do desporto e do desenvolvimento local; 
g) As entidades abrangidas pelos subsectores comunitário e autogestionário, 
integrados nos termos da Constituição no sector cooperativo e social; 
h) Outras entidades dotadas de personalidade jurídica, que respeitem os 
princípios orientadores da economia social previstos no artigo 5.º da presente 
lei e constem da base de dados da economia social” (DR, lei nº30/2013). 
Este mesmo artigo permite perceber que a Economia Social tem cada vez mais enfâse e 
que é dotada de um grande número de organizações, com as mais variadas finalidades na 
esfera social, mas nunca se afastando dos seus princípios orientadores onde estão patentes 
no artigo 5.º: “As entidades da economia social são autónomas e atuam no âmbito das 
suas atividades de acordo com os seguintes princípios orientadores: a) O primado das 
pessoas e dos objetivos sociais; b) A adesão e participação livre e voluntária;…” (DR, 
lei nº30/2013). Para além dos princípios orientadores transcritos, é importante referir 
todos os outros que passam por uma grande importância da coesão social, da justiça, da 
equidade, da solidariedade, da igualdade e uma gestão autónoma e independente. 
Como ainda referem Laville & Gaiger (2009, p.166), “a tendência da economia 
solidária a dinamizar redes de interação participativas empresta um conteúdo político à 
inserção local das suas iniciativas. Estendidas ao seu entorno, as práticas de autogestão 
promovem sistemas mais amplos de reciprocidade, nos quais as vivências concretas de 
gestão do bem comum conferem um novo valor às noções de justiça e de interesse 
público”. Assim, esta economia em muitos momentos e circunstâncias impulsiona 
transformações no seio das comunidades, favorecendo atividade económica local, a 
participação social, tendo como base a equidade e a reciprocidade. Introduzindo 
iniciativas de desenvolvimento de cariz social com vista ao progresso da sociedade, 
fomentando o bem comum e manifestando-se num benefício do bem-estar geral da 
população.   
Assim, em forma de remate deste item, podemos dizer que os objetivos da 
economia social se sintetizam da seguinte forma:  
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Fonte: Elaboração própria 
 
2.3. Terceiro Setor  
 
Quando se tenta definir Economia Social, percebe-se que é algo complexo e não 
uma simples definição. Não existe clareza nem consenso na definição de Terceiro Setor. 
Se nos países francófonos a Economia solidária ou social é a expressão vulgarmente usada 
para se referir a este setor, o que é facto é que nos países anglo-saxónicos se utiliza 
normalmente terceiro setor como expressão, quando se refere a organizações situadas 
entre o Estado, o Mercado e a comunidade. Neste trabalho é importante referir que os 
termos de Economia Social e Economia Solidária serão utilizados como sinónimos, os 
quais fazem parte do denominado Terceiro Setor, sendo este um setor mediador o qual se 
encontra num “campo de tensão sem fronteiras claras” (Ferreira, 2000, p.70). 
O terceiro setor tem-se vindo a desenvolver ao longo dos tempos, com o intuito 
de responder a problemas socias, mas também de forma a humanizar uma economia que 
cada vez mais procura o excedente de lucro, pondo de parte por vezes os indivíduos e 
esquecendo-se dos graves problemas socias que existem. O facto é que este setor surge 
como oposição central do lucro e do capital, acabando por se centrar no individuo. 
O Terceiro Setor surgiu como um elemento auspicioso de reinvenção do vínculo 
social entre o individuo e o Estado, com o intuito de reaver um raciocínio de solidariedade 
social, estabelecido em princípios de cooperação coletiva, de responsabilidade e de 
caracter voluntário. Com a intenção de criar condições para a extensão de organizações 
sociais que procurem prestar os seus serviços de forma autossustentável e assim serem 
desenvolvidos serviços de iniciativa local que procurem desenvolver e dinamizar os seus 
campos de ação. Ao longo dos anos temos assistido a um setor que se tem tentado manter 
Figura 1. Objetivos da Economia social e solidária 
Economia Social e 
Solidária 
Organizações e
Cidadãos
Inclusão e Equidade;
Intervenção/Resposta;
Autonomia e liberdade;
Bens e Serviços;
Coesão Social
Desenvolvimento 
economico e social 
sustentável;
Melhoria do bem-
estar geral da 
população.
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cada vez mais autónomo do Estado, de forma a garantir a sua sustentabilidade e de 
maneira a se desenvolver a si próprio. É importante existir uma aproximação ao indivíduo, 
de maneira a perceber e entender quais as verdadeiras dificuldades sentidas em cada local, 
de forma a permitir uma maior inclusão social e permitir que a sociedade se organize e 
consiga progredir (Parente, 2014).  
Em Portugal, a evolução da Terceiro Setor ficou marcada por aspetos históricos e 
vivenciados ao longo dos anos, no entanto as primeiras organizações criadas neste setor 
foram as misericórdias fundadas no seculo XV por iniciativa da Rainha D. Leonor, com 
o objetivo de cuidar dos mais desfavorecidos, chegando mesmo a ser expandidas para as 
colonias portuguesas da época. Mais tarde no seculo XIX são criadas as associações de 
socorros mútuos, com o intuito de prestar auxilio nos serviços fúnebres e de previdência 
em casos de sobrevivência e doença. São exemplo destas associações, a Associação dos 
Artistas Lisbonenses (fundada em 1807) e o Caixa Económica do Montepio (fundada 
1844), que ainda hoje se mantem como uma instituição mutualista (Ferreira da Costa, 
1991). 
Para além do progresso dos movimentos operários no seculo XIX, no caso 
português nunca obteve uma grande expressividade como nos países mais desenvolvidos 
e industrializados. O facto de se ter vivido num regime autoritário que susteve o 
desenvolvimento industrial e onde existiu um isolamento do exterior, levou a que por um 
lado se limitasse a liberdade e os direitos dos cidadãos e por outro se reprimisse e se 
controlasse os movimentos cooperativos e de livre associação, limitando assim as 
organizações e associações da Economia Social em Portugal, onde o Estado se incumbia 
da previdência social e deixando o assistencialismo a cargo da Igreja Católica (Hespanha 
et al, 2000).  
O Terceiro Setor em Portugal surge ligado a iniciativas revolucionárias e 
extremamente ligado aos ideais francófonos da economia Social e Solidária. Após 1974, 
surgem movimentos que visam institucionalizar direitos sociais, a Constituição de 1976 
através do artigo 82.º da Constituição da República portuguesa, prevê de forma inovadora 
a coexistência de três setores, sendo representado apenas por o setor cooperativo. Mais 
tarde em 1989 na Revisão da Constituição para alem do cooperativo passou abranger o 
social, de referir ainda que na revisão de 1997 a dimensão social passou incluir o 
subsector solidário (Parente, 2014). 
A partir 1990 existiu um aumento de investigações internacionais, bem como uma 
tentativa de clarificar e definir o conceito de Terceiro Setor, estes factos levaram a que 
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existisse mais debates especulativos sobre o tema. Poderemos dizer que o Terceiro setor 
representa uma área de pesquisa e investigação dedicado ao estudo e análise das 
organizações coletivas da sociedade, entre elas: as cooperativas, as mutualidades, as 
associações e as fundações (Quintão, 2011). 
Existem várias definições de Terceiro Setor, contudo não existe consenso entre os 
autores. No entanto, “o Terceiro Sector consiste no conjunto de atividades de 
organizações da sociedade civil, criadas pela iniciativa de cidadãos que têm como 
objetivo prestar serviços públicos, seja na saúde, na educação, na cultura, nos direitos 
humanos, na habitação, na proteção do ambiente, no desenvolvimento local, ou no 
desenvolvimento pessoal” (Salvatore, 2004, p.27), este facto deve-se, pela excessiva 
agressividade que existe no primeiro setor, mas também, pela apatia muitas vezes 
demonstrada pelo segundo setor. Estas circunstâncias levam a que as organizações deste 
setor surjam através de iniciativas de cidadãos que visam a melhoria da sociedade como 
um todo.   
Estes factos leva-nos a dizer que, as organizações do Terceiro Setor são aquelas 
cuja finalidade está diretamente ligada às lacunas deixadas pelos denominados primeiro 
e segundo setor, que são respetivamente Estado e as Empresas. Segundo Laville (2000, 
citado por França Filho, 2002, p.11), o Terceiro Setor surgiu devido, “a fracassos do 
mercado quanto à redução das assimetrias informacionais, como também pela falência 
do Estado na sua capacidade de satisfazer as demandas minoritárias”.  
Pode dizer-se que, “o Terceiro Sector surge como uma dimensão do espaço 
público nas sociedades civis: uma área intermédia e não propriamente um sector definido 
de forma clara” (Evers, 1995, p.159). Neste sentido, falar em Terceiro Setor é algo 
amplo, que muitas das vezes surge no seio da sociedade, através de várias formas e 
existindo uma grande heterogeneidade de organizações que o compõe, sendo um conceito 
utilizado para várias e vastas abordagens, integrando realidades diversas. Isto é o exemplo 
dado por Coutinho (2003), quando apresenta os três setores da seguinte forma: 
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Figura 2. Análise do Terceiro Setor 
 
 
 
Fonte: Adaptado de Coutinho (2003) 
 
Como nos mostra a Figura 2, a Economia Social e Solidária integra grande parte 
do Terceiro Setor, sendo neste Terceiro Setor que se desenvolve esta economia distante 
de uma lógica de economia de mercado, onde muitas das vezes acaba por complementar 
aquilo que o Estado não consegue colmatar. Pode ser visto como uma alternativa ao modo 
de produção capitalista levando à regulamentação do sistema económico, onde estas 
organizações tem um importante e relevante impacto económico e social junto das 
comunidades onde operam, gerando emprego, criando e produzindo bens, serviços e 
dando resposta a problemas socias emergentes. 
Outro aspeto, cada vez mais importante, é o facto de este setor trazer consigo 
desenvolvimento, começando desde logo pelo local onde estas organizações estão 
instaladas. Num espaço de intervenção onde tentam responder às necessidades que não 
são satisfeitas pelo funcionamento normal do mercado, articulando as atividades 
económicas locais, com as respostas às necessidades sociais, prestando serviços úteis e 
de proximidade à comunidade, o que abrange parte da população com maiores 
dificuldades. De facto, como referem os autores Fischer & Falconer (1998, p.12), “o 
Terceiro Setor foi se ampliando sem que esse termo, usado para designá-lo, seja 
suficientemente explicativo da diversidade de elementos componentes do universo que 
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abrange”. Tal situação leva, desde logo, a perceber que é um setor onde existe uma 
considerável multiplicidade de organizações com uma grande abrangência na esfera 
económica e sobre tudo social.  
Neste sentido poderemos associar a Economia Social, ao Terceiro Setor onde os 
objetivos principais passam por responder às necessidades sociais, criando uma maior 
coesão social através de um maior envolvimento das comunidades, o que levará à uma 
maior participação social. Resultando numa verdadeira economia plural, onde valores 
como a redistribuição, reciprocidade, troca, entreajuda e cooperação levam a um agir 
coletivo e a um desenvolvimento local, “assente numa perspetiva de valorização das 
comunidades locais e das suas aspirações e capacidades” (Amaro, 2009, p.108). Isto 
permite a valorização e a melhoria das condições de vida de uma comunidade, através da 
criação de postos de trabalho, da prestação de serviços necessários em determinado local, 
o que permite um maior desenvolvimento económico, mas também em grande parte 
social. 
Em suma, o Terceiro Setor pode servir como meio de desenvolvimento local, 
tornando possível combater carências sociais e ao mesmo tempo criar, gerar emprego. Do 
ponto de vista económico e social acaba por existir uma interação, pois existirá um 
aproveitamento absoluto de recursos, ou seja, responde-se às necessidades num âmbito 
global, permitindo a inclusão social por um lado e fomentando o emprego por outro. 
 
2.4. Empreendedorismo Social 
 
2.4.1. Noção 
A atual conjuntura económica e social tem levado cada vez mais os indivíduos a 
pensar e a redesenhar soluções, não muito diferente tem sido na área social, onde cada 
vez mais se tem de inovar e encontrar soluções. Todos os dias nos deparamos com 
problemas e questões que emergem na nossa sociedade, que se acabam por traduzir em 
carências sociais onde muitas das vezes nem o setor público, nem o setor privado atuam 
de forma eficaz, traduzindo-se em lacunas na nossa sociedade que se virmos por outro 
prisma, poderão se traduzir em janelas de oportunidade que permitem idealizar novos 
procedimentos no sentido de criar, desenvolver ou dinamizar áreas ou respostas nas quais 
ainda não existe resposta eficaz ou uma oferta capaz de responder eficazmente. Nicholls 
(2006), refere que variados atos de empreendedorismo social podem ser percecionados 
ao longo da história. 
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Definir empreendedorismo é uma tarefa complexa. Autores como Schumpeter 
(1934) associam o termo sobretudo à inovação, mas também à exploração de novas 
oportunidades que levará a um contributo para o crescimento económico, direcionado 
para a mudança, sendo o empreendedor um fundamental impulsionador do 
desenvolvimento e da mudança. Também Drucker (1985), considera que a inovação é 
algo que tem de estar presente, no entanto, acrescenta que é necessário criar algo novo e 
transformar os valores. Pode então, dizer-se que o empreendedorismo se encontra ligado 
à capacidade de criar, de produzir e de edificar algo de novo, através da criação de uma 
empresa, uma organização ou instituição e da identificação de uma oportunidade 
(Timmons, 1994).  
Empreendedorismo social é um “processo de identificação de oportunidades, 
organização de recursos, disponibilização de liderança para resolver problemas das 
pessoas/do planeta, ao mesmo tempo que se cria valor social/económico” (Saraiva 2011, 
p.45). Então, é um processo onde é necessário reconhecer as oportunidades, preparar os 
meios para posteriormente resolver as questões e as lacunas, de forma a conceber mais-
valias sociais. 
A definição de empreendedorismo social diversifica-se de várias formas, existindo 
várias definições e conceitos. Assim, é constituído por empreendedores inovadores, que 
produzirão um desenvolvimento sustentável na área social, proporcionando uma maior 
qualidade de vida criando assim uma mudança de paradigma em auxílio de comunidades 
mais desfavorecidas (Rouere & Pádua 2001). 
No sentido de clarificar a noção de empreendedor social, por recurso a Oliveira 
(2004) criou-se uma tabela onde constam as definições utilizadas por algumas das 
organizações internacionais que estudam este conceito. 
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Tabela 2. Conceitos de Empreendedor social 
 
Fonte: Adaptado de Oliveira (2004) 
 
É de ressalvar segundo todos estes conceitos que encontramos na tabela acima, 
que um empreendedor social tem de ter certas características assentes num caracter de 
inovação, que tornam possível ultrapassar e resolver as necessidades sociais. A 
Organização Conceito 
 
Canadian Center Social Entrepreneurship - 
CCSE, Canadá 
Indivíduo com características inovadoras, assentes na 
criatividade, determinação, visionários e tem como base e 
foco a inovação social. Operam em qualquer setor e 
combinam as suas capacidades profissionais com astúcia. 
Erwing Marion, Kauffman Foundation, 
(EUA) 
 
Empreendimentos sem fins lucrativos são a identificação 
de uma oportunidade de execução de uma missão para 
conceber e sustentar um valor social, sem utilizar 
exclusivamente os recursos. 
Foud Schwab, Suíça 
 
São agentes de mudança da sociedade por meio de: 
propostas de criação de ideias úteis para resolver 
problemas sociais, através de práticas e conhecimentos de 
inovação, criando novos procedimentos e serviços; 
criação de parcerias e formas de autossustentabilidade dos 
projetos; mudança das comunidades através de 
associações estratégicas; utilização de perspetivas 
baseadas no mercado para resolver problemas sociais; 
reconhecimento e identificação de novos mercados e 
oportunidades para financiar uma missão social. 
School Social Entrepreneurship - SSE,  
Uk-ReinoUnido 
 
É alguém que trabalha de uma maneira empresarial, mas 
para um público ou um benefício social, em detrimento 
do excedente financeiro. Empreendedores sociais podem 
laborar em negócios éticos, órgãos governamentais, 
públicos, voluntários e comunitários.   
The Institute Social Entrepreneurs - ISE, 
EUA 
 
Empreendedores sociais são executivos do setor sem fins 
lucrativos que prestam uma maior atenção às forças do 
mercado sem perder de vista a sua missão social. São 
orientados por um duplo propósito: empreender 
programas que sejam funcionais e estejam disponíveis aos 
indivíduos, tornando-os menos dependentes do governo e 
da generosidade. 
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criatividade, a dinâmica, assim como a persistência, levam a uma procura exaustiva em 
dar resposta a problemas visíveis na sociedade, criando e acrescentando um maior valor 
social, sendo um agente impulsionador de mudança. 
Segundo Ferreira (2005), o conceito de empreendedorismo social pode 
compreender tanto à liderança de uma organização (quem orienta e lidera), como à forma 
de atuar da organização. Podemos então, dizer que abrange tanto o individual 
(características do indivíduo), como o coletivo num sentido de organizacional. 
 
2.4.2. Objetivos 
Como referem alguns autores, existem características consideradas importantes 
no empreendedorismo social. A gestão do risco, procura prevenir e identificar eventuais 
ameaças ou ocorrências, a proatividade, iniciativa em produzir valor social e por último 
a inovação, capacidade de criar novas respostas sociais, renovando e reformulando o 
espaço social (Weerawardena & Mort, 2006). Quando surgem oportunidades, torna-se 
decisivo através da descoberta, explorar essas oportunidades com o objetivo de melhorar 
o bem-estar social (Zahra et al, 2009). As oportunidades no empreendedorismo surgem 
do reconhecimento, da identificação das mais variadas alterações ou das interpolações, 
muitas vezes imponderáveis nas estruturas sociais, económicas, políticas ou até mesmo 
tecnológicas (Alvord et al, 2004). Também, Machado (2003), considera importante que 
um empreendedor tenha um olhar claro e bem definido sobre o futuro, assim como, definir 
metas e objetivos que se pretendem concretizar e não menos importante estar atento a 
eventuais oportunidades. 
Quando se fala em empreendedorismo, remete-nos para criar, dinamizar algo, traz 
consigo sempre associados riscos, é importante salientar que um empreendedor social 
corre riscos em proveito das pessoas que a sua organização auxilia, o que os diferencia 
de outros empreendedores, que correm riscos, mas para seu próprio beneficio 
(Brinckerhoff, 2000). 
Martin & Osberg (2007), referem que o conceito de Empreendedorismo social 
exibe duas vertentes, uma mais positiva e outra menos positiva. Podemos considerar 
como mais positiva, o facto de no empreendedor social existir uma especial capacidade 
de reconhecer e tirar proveito da situação ou oportunidade, criando algo de novo. Como 
aspeto menos positivo, o facto de estas ações que se realizam, demorarem algum tempo 
até criar um impacto visível na sociedade. 
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Com o objetivo de se entender quais as principais características e diferenças entre 
o empreendedorismo empresarial e do social, elaborou-se uma tabela tendo por base as 
contribuições dos autores Melo Neto & Froes (2002), onde constam as suas principais 
particularidades ou atributos. 
 
 
Tabela 3. Características do empreendedorismo empresarial e do empreendedorismo social 
 
Empreendedorismo Empresarial 
 
 
Empreendedorismo social 
 
 
É individual 
 
 
É coletivo e integrado  
 
 
Produz bens e serviços para o mercado 
 
 
Produz bens e serviços para a comunidade 
 
 
Tem como foco, o mercado 
 
 
Tem como foco, à procura de respostas 
às necessidades da sociedade e aos seus problemas  
 
 
Tem como medida de desempenho, o lucro 
 
 
Tem como medida desempenho, o impacto e a 
mudança social 
 
 
Visa potencializar o negocio e satisfação dos 
clientes 
 
Visa o combate do risco social, criando capital 
social e inclusão o que leva a uma independência 
social  
 
Fonte: Adaptado Melo Neto & Froes (2002) 
 
Como demonstra a tabela 3, podemos ver e verificar as diferenças que existem 
entre ambos os empreendedorismos. É de realçar o facto do Empreendedorismo Social 
como um meio de produção de bens e serviços, mediante as carências que existem no seio 
da comunidade. Sendo o principal objetivo lutar contra a exclusão social, ajudando quem 
mais precisa e originar mudanças na sociedade, de forma a torná-la mais inclusiva.  
Em empreendedorismo empresarial, a aptidão de um empreendedor conseguir 
atrair investimento, capital e os de mais recursos, pode ser vista como um bom indicativo. 
Na lógica de mercado, quanto mais capital existir, mais fácil será obter recursos mais 
valorizados. Quando os clientes estão dispostos a pagar por determinado produto ou 
serviço, mais do que aquilo que foi o seu custo de produção, cria-se valor ou lucro (receita 
menos os custos). Logo, um empreendedor tem necessidade de convencer um número 
considerável de clientes, para justificar os recursos utlizados na produção desses 
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produtos, bens ou serviços. No empreendedorismo social, os mercados funcionam de 
forma diferente, uma vez que estes não têm sensibilidade na valorização dos progressos 
socias, tornando-se difícil perceber se o valor social que se está a criar é suficiente 
mediante os recursos utilizados. A permanência ou crescimento de uma empresa social 
no mercado, não é demonstração de eficácia e eficiência na melhoria das condições 
sociais (Dees, 2001). 
Mair & Marti (2006), referem que o empreendedorismo social, deve direcionar-
se para a resolução de problemas sociais existentes na sociedade. Neste sentido, o 
empreendedor deve reconhecer a natureza do problema tendo em consideração aspetos 
culturais e locais, assim como, ser aceite pela comunidade em causa e envolvê-la no 
projeto. 
A necessidade de criar um maior bem-estar coletivo, através de ideias novas, com 
o intuito de combater falhas do mercado, bens e serviços que nem o primeiro setor nem o 
segundo estão dispostos a fornecer, leva-nos a falar em empreendedorismo social, com 
vista a explorar oportunidades, que visem criar valor económico, mas sobretudo gerar 
inclusão, inovação e respostas sociais, criar valor social e não lucro (Defourny & Nyssens, 
2010). 
Empreendedorismo social leva-nos a falar em empresas socias. Estas têm como 
objetivo principal, dar respostas sociais, aumentar o capital social em detrimento do lucro, 
dar primazia ao indivíduo e às necessidades sociais que surgem, são então “organizações 
privadas, autónomas, que fornecem produtos ou serviços como o objetivo explícito de 
beneficiar a comunidade, são detidas e geridas por um grupo de cidadãos e o interesse 
material dos investidores é sujeito a limites (…), estando ora proibidas legalmente de 
distribuir lucros ora estruturadas de forma a excluir o lucro como objetivo principal” 
(Borzaga et al, 2008, p.5). 
É importante existir o princípio de valor partilhado, onde os objetivos se 
complementem uns aos outros, onde exista um sentido de bem comum. Harmonizando o 
progresso, a inovação, o crescimento com o sucesso das empresas ou instituições, serão 
criadas condições de um avanço do progresso social, assim como, uma maior criação de 
valor social e capital (Alves et al, 2012). Empreender na área social, procurar novas 
soluções e respostas de forma inovadora e sustentável, são premissas que certamente irão 
levar a um melhor e maior crescimento económico, assim como uma maior inclusão e 
consequente melhoria das condições de toda a sociedade, refletindo-se num maior bem-
estar coletivo. 
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 Neste sentido é de extrema importância idealizar e desenvolver novos métodos ou 
criar novas instituições que venham combater as carências, necessidades de uma 
determinada localidade com o intuito de dinamizar e fortalecer a sociedade. Empreender 
na área social e ajudar as classes mais desfavorecidas faz com que se traduza numa 
evolução quer do homem, quer da comunidade num sentido mais amplo, onde existe 
partilha e entreajuda social.  
 Podemos então dizer, que através do empreendedorismo social é possível 
conceberem-se respostas sociais, num sentido dinâmico e ativo. Ao longo deste trabalho, 
iremos perceber que o empreendedorismo poderá ser uma forma de desenvolvimento 
social, mas também económico, no nosso estudo de caso. Quando existe a perceção que 
não existem respostas capazes e suficientes para uma situação ou fenómeno, neste caso, 
social, então, podemos estar perante uma situação onde é necessário empreender, criar, 
desenvolver projetos capazes de atenuar tais falhas ou necessidades e encarar estes factos 
como possíveis janelas de oportunidade. Logo, o empreendedorismo social deve ser visto 
como uma ferramenta essencial e como meio de desenvolvimento sustentável, no seio da 
comunidade, da sociedade ou de uma localidade.    
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3. Metodologia 
 
3.1. Introdução 
 
Neste capítulo, damos a conhecer o processo metodológico do presente trabalho. 
Expor e descrever as fontes de informação, os instrumentos utilizados e os diferentes 
métodos metodológicos existentes, fazem parte deste item. Também se pretende justificar 
a opção pelo método adotado, relacionando-o com a especificidade do tema e da região 
em análise.  
 
3.2. Aspetos metodológicos 
 
Uma pesquisa é um processo de construção de conhecimento. É um modo de 
aprendizagem num sentido educacional e instrutivo, que visa criar um processo 
construtivo de conhecimento (Demo, 2000). Tem como objetivo recolher informações e 
dados, sobre determinado assunto ou questão, procurando-se obter determinadas 
respostas e informações sobre o tema em questão (Cervo et al, 2007). Para isso, é 
necessário criar um conjunto de questões sobre o tema a tratar, de forma a conseguir 
adquirir informação útil para a pesquisa, qual tem como objeto, a resolução de problemas 
através das várias condutas existentes no campo da pesquisa científica, assim como 
encontrar soluções e respostas para as dúvidas existentes sobre determinado assunto 
(Barros & Lehfeld, 2000). Vários são os tipos ou géneros de pesquisas que existem. 
Contudo, é necessário existir uma adaptação àquilo que se procura investigar porque a 
pesquisar implica, “procurar uma informação que não sabemos e que precisamos saber. 
Consultar livros e revistas, verificar documentos, conversar com pessoas, fazendo 
perguntas para obter respostas, são formas de pesquisa, considerada como sinônimo de 
busca, de investigação e indagação. Esse sentido amplo de pesquisa se opõe ao conceito 
de pesquisa como tratamento de investigação científica que tem por objetivo comprovar 
uma hipótese levantada, através do uso de processos científicos” (Prodanov & Freitas, 
2013, p.43). Com isto podemos dizer que pesquisar num sentido amplo, requer a busca 
de conhecimento, respostas, informações sobre determinado tema, de forma a ser o mais 
completa e incisiva sobre o tema de investigação, utilizando também processos que 
comprovem o objetivo de estudo. 
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Assim, a metodologia é um percurso de estudo, de perceção e de análise dos 
diversos métodos para a concretização de uma pesquisa ou trabalho científico. Através 
dela é possível analisar, narrar e qualificar técnicas de pesquisa que facilitam e viabilizam 
o processamento e a recolha de dados e informações, com o intuito de obter respostas 
importantes para a solução das questões de pesquisa. Permite a utilização de técnicas e 
procedimentos que tornam a investigação credível e exequível, alcançando e construindo 
para um maior conhecimento (Prodanov & Freitas, 2013). 
A metodologia pode ser vista de uma forma ampla, com o intuito de debater, 
procurar e adquirir conhecimento sobre o tema de pesquisa, através da escolha 
fundamentada de métodos, instrumentos e técnicas. Neste processo, existe, ainda, um 
cunho pessoal de quem está a efetuar a pesquisa, o que se transforma numa variável 
relevante em todo o processo. Por isso, é importante articular a observação dos factos, os 
métodos, as teorias, os autores e os sentimentos do pesquisador, para fundamentar 
determinada investigação (Minayo, 2007)  
Quando falamos de métodos de pesquisa, convêm referir que existem algumas 
vertentes metodológicas que se diferem entre si. Contudo, não são rivais ou 
independentes, mas complementares. Entre elas surgem, com naturalidade, a metodologia 
quantitativa, a metodologia qualitativa e a metodologia mista, que têm métodos de 
pesquisa e instrumentos diferentes, inspirando-se em princípios de investigação díspares. 
Em ambas as abordagens qualitativas e quantitativas, pode se reconhecer três aspetos 
principais: o objetivismo (que entende a veracidade dos factos como palpável e única, 
subsistindo para além da consciência), o subjetivismo (onde o processo de conhecimento 
adquirido é importante) e o construtivismo (em que o conhecimento é estruturado através 
da interação entre o indivíduo e a sociedade). Assim, escolher a metodologia a utilizar 
numa pesquisa não requerer especificamente que se tenha de optar, simplesmente, por 
uma ou por outra. Por isso, a metodologia ocupa um lugar entre a teoria e o método, tendo 
de permitir elaborar um conjunto de questões através das quais possibilitem a obtenção 
de dados e informações necessárias a fundamentação da pesquisa. Com isto, é de referir 
que a escolha de metodologia não pode, nem deve ser uma questão de predileção, mas 
sim que respeite as questões que se quer colocar, com o grande objetivo de obter respostas 
sobre o que se pretende e uma forma mais eficaz (Augusto, 2014). Contudo, nos últimos 
anos, já se vai utilizando uma metodologista mista, que combina características da 
quantitativa e da qualitativa, o que abre portas a novas e mais profundas discussões sobre 
os percursos metodológicos a utilizar numa pesquisa. 
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3.3. Objetivos de Pesquisa 
 
Partindo de um trabalho elaborado pela Camara Municipal de Vieira do Minho, 
no ano de 2015, foi-nos possível obter dados de uma forma quantitativa. Após uma análise 
crítica a tal documento de trabalho, conseguimos ter uma perceção e inferir dados 
quantificáveis sobre a realidade das pessoas portadoras com algum grau de deficiência no 
concelho de Vieira do Minho. Para darmos mais consistência ao trabalho, e partindo 
daqueles dados quantitativos, procuramos produzir informação de índole qualitativa, de 
forma a obtermos um trabalho mais completo. 
Uma vez que tivemos acesso ao número de pessoas com algum grau de deficiência 
no concelho de Vieira do Minho, decidimos optar por estudar as diferentes interações e 
abordagens sobre o tema. Assim, o nosso objetivo principal passa por estudar “as 
fragilidades no apoio às pessoas com deficiência”. 
 
Para conseguirmos perceber quais as fragilidades no Concelho de Vieira do Minho, o 
nosso trabalho centra-se nos seguintes objetivos:  
o Identificar o número de pessoas portadoras com algum grau de deficiência; 
o Dividir por grupos de deficiência os portadores de algum grau de deficiência; 
o Auscultar a perceção das famílias das pessoas portadoras com algum grau de 
deficiência sobre as principais dificuldades sentidas;  
o Auscultar a perceção das famílias das pessoas portadoras com algum grau de 
deficiência para a potencial utilização de uma instituição, caso a mesma seja 
criada; 
o Auscultar a perceção dos órgãos superiores autárquicos e de algumas instituições 
da área social, sobre este tema; 
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3.4. Os métodos de pesquisa 
 
 Vários são os métodos de pesquisa que se poderá utilizar nos trabalhos de 
investigação. Do seu conjunto destacamos: o método dedutivo, o método indutivo, o método 
hipotético-dedutivo, o método dialético e o método fenomenológico, que passamos a apresentar. 
Contudo, tal como consideram Prodanov & Freitas (2013), numa investigação deve-se 
utilizar mais do que um método de pesquisa. Consideram que o uso de vários métodos 
permite a extensão da informação obtida e obter um maior número de dados e um 
tratamento de informação mais eficaz. 
 
3.4.1. Método dedutivo 
Este método, com origem em autores racionalistas como Descartes, Spinoza, 
Leibniz (Gil, 2008), defendem que só através razão se é capaz de chegar ao verdadeiro 
conhecimento, partindo-se do geral para o particular. Isto é, parte de premissas ou factos 
reconhecidos como verdadeiros e irrefutáveis, possibilitando chegar a conclusões 
meramente formais, exclusivamente através da lógica. Podemos dizer “que consiste numa 
construção lógica que, a partir de duas preposições chamadas premissas, retira uma 
terceira, nelas logicamente implicadas, denominada conclusão” (Gil, 2008, p.9).  
 Este método é aplicado, sobretudo, na área das ciências, onde os princípios e este 
método, podem ser descritos como leis. Na área das Ciências Sociais este método é menos 
utilizado uma vez que se torna mais difícil alcançar argumentos gerais, que a sua 
veracidade não possa ser colocada em questão. Contudo, existem algumas exceções, 
como é o caso da Economia, podendo-se exemplificar com a lei da oferta e a lei da procura 
(Gil, 2008). 
 
3.4.2. Método indutivo 
Este método tem como defensores autores empiristas, tais como Hobbes, Locke, 
Hume, Bacon, onde a experiência é a base do conhecimento, não tendo em ponderação 
premissas pré-determinadas. Parte do particular, colocando o geral como um produto 
posterior do trabalho de pesquisa e coleta de dados. Este método principia pelo estudo e 
observação de factos, cujas razões se pretendem conhecer e determinar, com o intuito de 
comparar os factos e encontrar relações que existem entre eles. As conclusões obtidas por 
este método são unicamente consideradas prováveis, uma vez que partem de uma 
realidade não contida nas premissas ponderadas, distinto do que acontece na dedução. É 
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utilizado frequentemente em ciências naturais, começou também a ser eleição em 
pesquisas das ciências sociais, após a era do positivismo. Faz com que o método 
observacional passe a ser incluído nos estudos da sociedade e, com isso, abandonar 
posturas meramente especulativas, com o objetivo de alcançar o conhecimento científico, 
definindo-se técnicas de coleta de dados e ferramentas capazes de avaliar e comparar 
fenómenos na área social (Gil, 2008). 
 
3.4.3. Método hipotético-dedutivo 
Este método, foi definido por Karl Popper, em 1935 na sua obra A lógica da 
Investigação Científica, onde o autor também critica o método indutivo, considerando 
que a análise de factos isolados deveria abranger o infinito, o que se torna difícil pois 
nunca se conseguem observar todos os factos. Para além desta crítica, ainda refere que a 
justificação indutiva obrigaria a uma confirmação dos factos e não a uma justificação 
dedutiva, ou seja, demonstrar aquilo que se pretende apresentar e, por isso, cair 
constantemente no apriorismo (Gil, 2008). 
O método hipotético-dedutivo poderemos exemplificá-lo no seguinte esquema: 
 
Figura 3. Resumo do método hipotético - dedutivo 
 
Fonte: Adaptado de Gil, 2008 
 
Quando a informação ou o conhecimento existente sobre determinado objeto de 
estudo ou tema é escasso, podemos dizer que surge o problema ou questão. Para tentar 
elucidar o problema são elaboradas suposições ou hipóteses. Destas hipóteses deduzem-
se os resultados, que precisarão de ser testados e falseados. A tentativa de falseamento 
consiste em testar as hipóteses deduzidas tentando-as tornar falsas e assim verificar a 
veracidade de todos os factos. Logo, quando não se consegue tornar os pressupostos 
falsos, chegamos à corroboração, isto é, à constatação de que as suposições e os factos 
mostram-se válidos, mas num grau provisório, pois a qualquer altura pode surgir factos 
que invalidem as suposições. 
Poderemos dizer que este método difere do dedutivo, uma vez que o método 
hipotético-dedutivo procura provas, evidências para fazer cair as hipóteses levantas, onde 
Problema Suposições 
Dedução de 
consequencias 
observadas
Tentativa de 
falseamento
Corroboração
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a dedução procura confirmar as hipóteses levantadas. Sendo um método com bastante 
aceitação nas ciências naturais, não é muito usual nas ciências sociais porque nem sempre 
podem ser inferidas conclusões analisadas das suposições (Gil, 2008). 
 
3.4.4. Método dialético 
Segundo o autor António Carlos Gil (2008), a noção de dialética, remete-nos para 
o filósofo Platão, o qual utilizava este conceito na arte do diálogo, sendo um termo 
empregue na definição de lógica. Mais tarde o filósofo Hegel fundamenta esta ideia, 
defendendo que a lógica e a história da humanidade, seguem um trajeto dialético, no qual 
os paradoxos se superam, dando origem a novos paradoxos que requerem resolução, 
sendo uma conceção idealista, admitindo a primazia das ideias perante a informação. No 
entanto estudiosos como, Karl Marx e Friedrich Engels, criticaram esta conceção e 
apresentaram-na numa base inversa, isto é, onde a informação e os dados prevalecem 
sobre as ideias. Neste sentido surge o materialismo dialético, considerado um método de 
interpretação dos factos, assente em três premissas segundo Engels (1974): (i) a unidade 
dos opostos, todos os objetos de estudo tem aspetos inversos, os quais estão unificados e 
compõem uma unidade de opostos. Estando num estado perseverante de conflito entre si, 
este facto integra uma procedência de desenvolvimento, no que concerne à veracidade 
dos factos; (ii) quantidade e qualidade, estas são características inerentes a todos os 
objetos de estudo relacionando-se entre si. As mudanças de ordem quantitativa num 
processo, irão também originar mudanças de ordem qualitativa; (iii) negação da negação, 
a mudança irá negar o que se altera, assim como o resultado, conduzindo a um desenrolar 
do processo e não a um retorno no processo. 
 
3.4.5. Método fenomenológico  
Este método, referenciado por Edmund Hursserl (1859-1938) (citado em Gil, 
2008), recomenda instituir um suporte seguro, livre de proposições, para quaisquer 
ciências. Nas investigações de fórum fenomenológico, existe uma preocupação em 
demonstrar e clarificar as informações. Não procura esclarecer, deduzir, com base em leis 
ou princípios, mas observa aquilo que está presente na consciência dos indivíduos. Tendo 
por base o interesse no conhecimento do mundo e como este se origina para cada 
indivíduo. Interessa o que se sabe, assim como, o que se põe em dúvida, o objeto de 
conhecimento não é o indivíduo, nem o mundo, mas sim o mundo conforme é vivido por 
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cada pessoa. Esta forma de pesquisa, parte da compreensão de como o indivíduo vive e 
não de definições, nem noções, como ocorre em pesquisas de origem positivista. Deste 
modo, procura-se perceber e entender os significados que cada indivíduo atribui ao objeto 
de estudo (Gil, 2008).  
 
3.4.6. Resumo dos métodos apresentados   
De seguida, com o objetivo de tornar mais clara a informação sobre os métodos e 
a opção a tomar no nosso percurso, decidimos resumir a informação na seguinte tabela:  
 
Tabela 4. Resumo de uma seleção de métodos de pesquisa 
Método Características 
Dedutivo 
Origem em autores racionalistas; 
Parte do geral para o particular; a razão é o meio para atingir o verdadeiro 
conhecimento; 
Parte de premissas consideradas verdadeiras e irrefutáveis 
Aplica-se nas ciências, sendo menos utlizado nas ciências sociais, existindo 
algumas exceções como o caso da Economia (lei da oferta/procura). 
Indutivo 
Tem como defensores autores empiristas; 
Parte do particular e coloca o geral como um produto posterior do trabalho; 
Principia pelo estudo e observação dos factos,  
Começou a ser utilizado como método de eleição das ciências sociais, após a 
era do positivismo; 
Hipotético - 
Dedutivo 
Recorre aos testes de hipóteses, para verificar a veracidade dos factos; 
Quando não se consegue tornar falsos os factos, assume que as suposições são 
válidas (mas num nível provisório), pois podem surgir factos que invalidem 
as suposições; 
É bastante aceite nas ciências naturais e não muito usual nas ciências socias; 
Dialético 
É um método de interpretação dos factos; 
Os dados e a informação prevalecem sobre ideias; 
Compreende num conjunto de processos que permite o estudo: dos aspetos 
inversos, da sua qualidade e quantidade, originando um desenrolar de 
processos. 
Fenomenológico 
Consiste numa demonstração e clarificação de informação; 
Observa o que está presente na consciência dos indivíduos; 
Tem por base o conhecimento do mundo e a visão do indivíduo; 
O objeto de conhecimento é o mundo conforme é vivido por cada indivíduo; 
Procura perceber e entender os significados que cada indivíduo atribui ao 
objeto de estudo. 
Fonte: Adaptado de Gil (2008) 
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3.5. Métodos específicos 
 
Estes métodos são utilizados como técnicas e procedimentos na elaboração de 
uma pesquisa. Como refere Gil (2008, p.15), “tem por objetivo proporcionar ao 
investigador os meios técnicos para garantir a objetividade e a precisão no estudo dos 
factos sociais”. Logo, são importantes no processo de obtenção de informação, pois 
orientam e ajudam a que a investigação se torne objetiva e concisa. Contudo, de acordo 
com Prodanov & Freitas (2013, p.36),” os métodos específicos mais adotados nas ciências 
sociais são: o histórico, o experimental, o observacional, o comparativo, o estatístico, o 
clínico e o monográfico”. Neste sentido, passamos a elucidar estes métodos de uma forma 
resumida.  
 
3.5.1. Método Histórico 
Este método, tem por base o estudo e a pesquisa dos factos das organizações do 
passado. Para se identificar os efeitos dos seus contributos para a sociedade atual, é 
importante estudar as origens, para se compreender a sua essência (Prodanov & Freitas, 
2013). Também Lakatos & Marconi (2007, p.107), referem que “as instituições 
alcançaram a sua forma atual através de alterações de suas partes componentes, ao longo 
do tempo, influenciadas pelo contexto da cultura particular de cada época”. Neste sentido, 
este método estuda as organizações e os factos com o intuito de perceber qual a 
correspondência entre o presente e o futuro. 
 
3.5.2. Método experimental  
Segundo Gil (2008), neste método é submetido o objeto de estudo ao efeito de 
certas variáveis, em contextos controlados por que está a levar a cabo a investigação ou 
o estudo, observando-se os resultados produzidos por estas variáveis. Prodanov & Freitas 
(2013) partilham da mesma opinião e referem que este método é, normalmente, utlizado 
pelas ciências naturais e que, no caso das ciências sociais, raramente se utiliza ou poucos 
são os estudos que o permitem utilizar. 
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3.5.3. Método observacional  
Este método é o mais comum e utlizado nas ciências sociais. Segundo Gil (2008), 
este método tem uma dupla face, ou seja, pode ser o mais primitivo e impreciso, mas 
também é um dos mais modernos e precisos para as ciências socias. Neste método 
observa-se um facto, um objeto ou um fenómeno que aconteceu ou já tenha acontecido 
no passado. 
Prodanov & Freitas (2013), referem que este método é utlizado em investigações 
ou pesquisas na área das ciências sociais, muitas das vezes como único método de 
pesquisa. Noutras pesquisas, o método é utlizado em conjunto com outros métodos. 
Sendo importante numa pesquisa ou investigação na área das ciências socias, a utilização 
deste método traduz-se numa forma de procedimento. 
 
3.5.4. Método comparativo 
Este método foca-se no estudo de semelhanças e diferenças, efetuando 
comparações, com o intuito de as verificar e explicar. O estudo e o interesse pela 
explicação de acontecimentos observáveis, permite uma análise objetiva e uma dedução 
dos elementos presentes (Prodanov & Freitas, 2013). Também Lakatos & Marconi (2007, 
p.107), referem que através de uma análise concreta é possível inferir “elementos 
constantes, abstratos e gerais”. No entanto, este método por vezes pode ser visto como 
simplista, comparativamente a outros. Mas, se for utilizado de forma rigorosa, pode criar 
um grande grau de conceptualização. 
 Segundo Gil (2008), o método comparativo é utilizado de forma ampla nas 
ciências socias, devido à possibilidade de comparar vários grupos sociais, separados pelo 
espaço e tempo. Permite comparar díspares culturas, políticas, famílias ou religiões, em 
diversos períodos temporais.  
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3.5.5. Método estatístico 
Este método, possibilita uma descrição quantitativa da sociedade, através de testes 
estatísticos que possibilitam obter respostas sobre determinado objeto de estudo, sob a 
forma de números e percentagens (Prodanov & Freitas, 2013). 
Segundo Gil (2008, p.17) este método caracteriza-se “por razoável grau de 
precisão, o que o torna aceite por parte dos pesquisadores com preocupação de ordem 
quantitativa”. Assim, este método pode reforçar as conclusões obtidas e ajudar a 
fortalecer pesquisas elaboradas por outros métodos. A utilização de métodos estatísticos, 
assentes na probabilidade possibilitam um auxílio na área das ciências sociais, porém, os 
resultados obtidos devem ser vistos como prováveis na sua veracidade e não como 
absolutos. 
 
3.5.6. Método Clínico 
Este método visa o estudo através de uma relação aprofundada entre quem está a 
elaborar a pesquisa e o objeto de pesquisa. Normalmente é utlizado em Psicologia, onde 
o indivíduo procura ajuda perante psicólogos ou mesmo psiquiatras (Gil, 2008). Estuda 
comportamentos, que se estendem aos acontecimentos individuais e centra-se em 
experiências de cariz subjetivo, sendo muito raro obter uma generalização dos factos 
(Prodanov & Freitas, 2013). 
 
3.5.7. Método Monográfico 
Este método, parte da análise do estudo de um caso em profundidade. A análise 
pode ser considerada exemplar de todos os outros casos semelhantes, podendo ser 
comunidades, organizações, indivíduos, entre outros casos. Tem por finalidade a análise 
do tema ou do objeto de estudo, e estuda todos os factos e aspetos influentes de 
determinada situação (Gil, 2008). 
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Tabela 5. Resumo dos métodos específicos apresentados 
Método Características 
Histórico 
Tem por base o estudo de factos, fenómenos e organizações do passado; 
Estudo das origens, como meio de compreensão da sua essência; 
Estudar a correspondência entre factos do passado e do presente. 
Experimental 
O contexto é controlado, por se tratar de um estudo; 
Observa-se os resultados produzidos; 
É normalmente utilizado em ciências naturais, mas pouco usado nas ciências 
socias. 
Observacional 
Observa-se um facto, um fenómeno ou objeto de estudo (que está a acontecer 
ou que já tenha acontecido); 
É muito utlizado em ciências sociais, como um método de pesquisas ou forma 
de procedimento; 
Comparativo 
Procura explicar os acontecimentos e faz uma análise objetiva; 
É utlizado de forma ampla nas ciências sociais; 
Estuda as semelhanças e as diferenças e possibilita comparações, de vários 
grupos sociais, de culturas, de políticas, de famílias, de religiões em diversos 
períodos temporais. 
Estatístico 
Possibilita uma descrição quantitativa da sociedade; 
Devido a seu plausível grau de precisão, pode reforçar outros métodos; 
Os resultados obtidos devem ser vistos como prováveis e não absolutos; 
É um método de auxílio na área das ciências sociais. 
Clínico 
Contempla a relação entre quem está a elaborar a pesquisa e a outra parte; 
Muito utlizada na psicologia; 
Estuda comportamentos, acontecimentos individuais, experiências de cariz 
subjetivo; 
Normalmente não obtém uma generalização dos factos.   
Monográfico 
Parte de análise de um caso de uma forma profunda, considerando-o como 
exemplo para todos os outros; 
Analisa comunidades, organizações, indivíduos, entre outros; 
Faz uma análise do tema ou objeto de estudo, com o intuito de estudar todos 
os factos e aspetos influentes; 
Fonte: Elaboração própria, adaptado de Gil (2008) e Prodanov & Freitas (2013) 
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3.6. Pesquisa qualitativa, Pesquisa Quantitativa e Pesquisa Mista 
 
3.6.1 Apresentação e caracterização 
Na pesquisa qualitativa existe uma correspondência ativa entre a realidade e o 
indivíduo, ou seja, uma ligação entre o universo objetivo e a subjetividade do indivíduo 
que não se pode transpor em números. Este processo de pesquisa não necessita do uso de 
técnicas ou métodos estatísticos. A informação é obtida de uma forma natural onde quem 
elabora a pesquisa é um elemento preponderante na obtenção e na qualidade da 
informação obtida, sendo uma investigação descritiva dos factos e uma posterior análise 
indutiva dos dados por parque do investigador. Nesta pesquisa existe um contacto direto 
com a envolvente e o objeto de estudo em causa, existindo um trabalho mais intenso por 
parte do pesquisador. Isto permite uma análise das questões no seu ambiente natural e 
sem existir uma manipulação intencional das informações ou dados obtidos (Prodanov & 
Freitas, 2013). 
Não tem como base um interesse numérico, mas sim, um entendimento de 
determinado grupo social ou, por exemplo, de uma organização. Esta abordagem permite 
entender as causas de determinado fenómeno, mas não quantificar os dados, uma vez que 
os dados obtidos são originários de diferentes abordagens e interações (Gerhardt e 
Silveira, 2009). 
Segundo Goldenberg (1997), os investigadores não podem construir julgamentos, 
nem criar preconceitos ou crenças, uma vez que estes factos contagiam a investigação ou 
pesquisa. Assim, os investigadores qualitativos tendem a recusar o modelo positivista. 
Minayo (2001), refere que numa pesquisa qualitativa se estuda um vasto conjunto de 
significados, crenças, valores e motivos e que corresponde a um campo com ênfase nas 
relações dos processos e dos fenómenos. 
Para Gehardt & Silveira (2009), a pesquisa qualitativa tem inerente um conjunto 
de características, que compreendem em: um delinear objetivo do objeto de estudo; numa 
ordenação das etapas de descrever, compreender e explicar; concisão no estudo das 
relações global e local; observar a distinção entre o mundo social e o natural; consideração 
sobre a interação entre os objetivos da pesquisa, as teorias usadas, assim como, os dados 
recolhidos; procura efetiva de informações e dados credíveis e objeção aos modelos que 
defendem um único modelo para todas as ciências. No entanto, é necessário ter em 
atenção algumas limitações desta pesquisa, como por exemplo: exagerada confiança ou 
certeza no investigador como ferramenta de recolha de dados; risco de que a reflexão 
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sobre o assunto abordado por parte do investigador, se torne numa tentativa de dar conta 
da plenitude do objeto de estudo, assim como, influenciar o objeto estudado por parte do 
observador; conclusões baseadas em processos pouco detalhados; falta de observância 
sobre os vários aspetos e enfoques sobre o estudo, assim como, outros. 
 
Por seu lado, uma pesquisa quantitativa observa e tem como objetivo quantificar, 
transpondo opiniões e informações em números, através de técnicas e meios estatísticos. 
No desenrolar desta pesquisa elaboram-se hipóteses e classificam-se as ligações ou 
correspondências entre as variáveis de forma a obter resultados concisos e evitando 
contrassensos na análise e processamento dos dados. É utilizada nos mais variados tipos 
de pesquisas, desde a procura de respostas às relações causa-efeito entre as questões de 
pesquisa, a análise da relação de determinadas variáveis, a categorizar e delimitar 
processos sociais ou de determinados grupos sociais, a conceber e formar opiniões sobre 
determinado grupo, analisar e interpretar comportamentos coletivos ou individuais 
(Prodanov & Freitas, 2013).  
 
A pesquisa quantitativa, difere da qualitativa e centra-se na objetividade. Tem 
como base o modelo positivista, que compreende numa análise de dados recolhidos, 
através de instrumentos normalizados e neutros. Socorre-se da linguagem matemática 
para traçar as causas, as relações entre as várias variáveis da pesquisa, o que permite 
quantificar os dados (Fonseca, 2002).  
 
 Por seu turno, a pesquisa de índole mista, recorre à utilização de métodos e de 
técnicas das metodologias quantitativa e qualitativa. Parece ser uma mais-valia na 
investigação, porque parece permitir uma maior robustez nas análises e parece dar uma 
maior solidez aos resultados obtidos.  
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3.6.2. Resumo dos três tipos de pesquisa  
 De seguida, tal como fizemos nos itens anteriores, apresentamos, um quadro 
resumo de algumas características das pesquisas, quantitativa, qualitativa e mista. 
 
Tabela 6. Resumo de características das pesquisas, quantitativa, qualitativa e mista 
Pesquisa Características 
Qualitativa 
Não necessita do uso de técnicas ou métodos estatísticos, por ser uma 
investigação de cariz descritivo e permite uma posterior análise 
indutiva;  
Não tem por base um interesse numérico, mas sim, o entendimento; 
Permite entender determinado fenómeno, sem recorrer à quantificação; 
As suas características passam por compreender e delinear o objetivo de 
estudo; ordenar as etapas de descrever, compreender e explicar; observar 
a distinção entre o mundo social e o natural; considerar a interação entre 
os objetivos da pesquisa, as teorias usadas e os dados recolhidos; 
procurar informações; 
Estuda um vasto conjunto de significados, crenças, valores, motivos, 
processos, fenómenos e relações existentes entre eles. 
Quantitativa  
Observa e tem por objetivo quantificar; 
Transpõe opiniões e informações em números, através de técnicas e 
meios estatísticos; 
É utlizado nos mais variados tipos de pesquisas, desde a procura por 
respostas às relações causa-efeito entre as questões de pesquisa, a 
análise da relação de determinadas variáveis, a categorizar e delimitar 
processos sociais ou de determinados grupos sociais, a conceber e 
formar opiniões sobre determinado grupo, analisar e interpretar 
comportamentos coletivos ou individuais. 
Centra-se na objetividade e tem como base o modelo positivista; 
Socorre-se da linguagem matemática para traçar as causas e as relações 
entre as várias variáveis da pesquisa, o que permite quantificar os dados. 
Mista 
Socorre-se de métodos e técnicas das metodologias qualitativa e 
quantitativa,  
É utilizada cada vez mais por investigadores, no sentido de obterem uma 
pesquisa mais ampla e completa; 
Pode-se dizer que é emergente, pois a literatura é deficitária a seu 
respeito.  
Fonte: Elaboração própria, adaptado de Prodanov & Freitas (2013) 
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3.7. Técnicas de Pesquisa 
 
3.7.1. Entrevista 
Segundo Gil (2008), pode definir-se entrevista como uma técnica de pesquisa e coleta 
de dados. Consiste em que o investigador faça um conjunto de perguntas, com o intuito 
de obter informações e dados, sobre o objeto de estudo, existindo uma interação entre o 
entrevistador e o entrevistado. Uma parte tem como objetivo coletar informação e a outra 
em considerar como uma fonte de informação. Esta técnica é considera uma das técnicas 
mais utilizadas na área das ciências sociais, com o objetivo de ajudar a diagnosticar e a 
orientar determinada pesquisa. É direcionada para alcançar os diferentes pontos de vistas 
dos entrevistados. 
A entrevista é considerada como uma das técnicas mais flexíveis na obtenção e na 
coleta de informações/dados em ciências socias. Podem ser elaborados diferentes tipos 
de entrevista, dependendo do que se pretende e do nível de estruturação criada. Quanto 
mais estruturada for uma entrevista, menos espontaneidade e liberdade terão as respostas 
dadas pelo entrevistado. Assim, segundo Gil (2008), podemos classificar as entrevistas 
em: informais, estruturadas, focalizadas e por pautas. 
i. A entrevista informal, é a menos estruturada possível. Consiste em criar uma 
conversa de forma livre, mas com o objetivo específico de conseguir coletar 
informações relevantes para a pesquisa. É indicada em estudos de carácter 
exploratório. Pode interpelar realidades pouco conhecidas do investigador, 
exigindo grande destreza e habilidade por parte de quem entrevista. 
ii. A entrevista estrutura é realizada, através de um conjunto de perguntas 
organizadas, com uma ordem fixa e inalterável para todos os entrevistados. 
Permite um tratamento de dados quantitativos. Estas entrevistas são realizadas de 
forma mais rápida e não necessitam de uma grande preparação por parte do 
entrevistador. No entanto, não permitem uma análise mais profunda dos factos, 
por a entrevista ser realizada por um conjunto de perguntas fixas. 
iii. A entrevista focalizada, centra-se num tema específico. Existe uma grande 
liberdade no processo de entrevista, permitindo ao entrevistado expressar a sua 
opinião de forma livre e espontânea. No entanto, o entrevistador tem de estar 
atento para a conversa não fugir do tema e do seu fio condutor. Normalmente é 
utilizada como forma de analisar e de estudar determinada experiência vivida, 
com objetivo de explorar determinado assunto. 
41 
 
iv. A entrevista por pautas, requer um certo grau de estruturação e é considerada 
flexível na sua estruturação. Nesta entrevista elabora-se uma lista ou um guião, 
com os pontos-chave a seguir, que irão ser explorados durante o processo. Deve 
ser elaborado para que as perguntas tenham uma relação lógica, deixando o 
entrevistado falar de forma livre e sendo colocadas poucas perguntas de forma 
direta. O entrevistador terá de ter em atenção o conteúdo da conversa e deve 
esforçar-se para que tal conteúdo não se afaste dos pontos de interesse. 
 
Segundo Prodanov & Freitas (2013) podemos caracterizar a entrevista como: 
a) Estruturada, onde o entrevistador segue um roteiro, elaborado previamente. O 
facto de ser elaborado um roteiro padronizado, permite ao investigador, mais 
tarde, comparar os conjuntos de respostas; 
b) Não estruturada, o entrevistador elabora um roteiro. No entanto, não existe 
rigidez de roteiro, permitindo mais liberdade na forma como a entrevista é 
conduzida. Assim, algumas questões podem ser exploradas de uma forma mais 
ampla; 
c) Painel, é utilizado de forma a conseguir-se um estudo das variações de respostas 
dadas, mediante a repetição de perguntas, aos mesmos indivíduos, num 
espaçamento de tempo. 
 
Gehardt & Silveira (2009), consideram a entrevista como uma técnica de coleta de 
informação e de dados não documentados. É uma forma de diálogo e permite uma 
interação social. Podem ser estruturadas da seguinte forma: 
a) Estruturada, existe um roteiro ou um guião com questões predefinidas e fixas, 
com o intuito de obter distintas respostas às mesmas perguntas. Isto facilita e 
possibilita uma possível comparação das respostas.  
b) Semiestruturada, existe um guião ou um roteiro sobre o que se pretende 
investigar, mas permite-se e estimula-se, em alguns momentos, que o entrevistado 
fale de forma livre sobre pontos que sejam de interesse para o estudo e que vão 
surgindo durante a conversa. 
c) Não estruturada, permite liberdade ao entrevistado para falar sobre o tema em 
causa, procurando-se obter o seu ponto de vista de uma forma geral sobre o tema 
em estudo. 
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d) Informal, permite reunir um conhecimento mais profundo sobre determinado 
tema de investigação. É usualmente utilizada em pesquisas exploratórias, 
permitindo pistas, revisão de hipóteses e informações que muitas vezes servem de 
orientação de uma pesquisa.  
e) Orientada, existe uma focalização por parte do entrevistador numa determinada 
experiência. Procura obter informações sobre os efeitos dessa mesma experiência, 
ou seja, sabe-se a informação que se pretende obter.  
f) Em grupo, existe um conjunto de perguntas, realizadas de maneira informal a 
grupos pequenos de pessoas, onde estas vão respondendo simultaneamente. Sendo 
depois organizadas as respostas de forma a se conseguir ter uma avaliação global.  
 
Como referem Quivy & Champenhoudt (1995), as entrevistas têm como principal 
objetivo, ampliar as perspetivas, percebendo-se quais os aspetos e dimensões do objeto 
de estudo, assim como obter nova informação e refletir sobre a mesma. Segundo estes 
autores, o entrevistador deve: 
 
i. Fazer o menor número de perguntas possível, de forma a não tornar a entrevista 
num interrogatório; 
ii. Formular as suas intervenções de uma forma aberta, de maneira a que o 
entrevistado possa exprimir a sua verdadeira opinião; 
iii. Abster-se do conteúdo da entrevista; 
iv. Criar um ambiente adequado, evitando se, possível, locais incómodos e com o 
menos barulho possível; 
v. Sempre que possível, gravar a entrevista, com a devida autorização. 
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3.7.2. Questionário  
Este método é um instrumento de coleta de dados. Consiste num conjunto de questões 
e é elaborado de forma à que os indivíduos respondam de forma escrita, devendo ser 
objetivo e claro, de forma a evitar mal-entendidos sobre a sua interpretação. Segundo 
Prodanov & Freitas (2013), os questionários podem ser elaborados por: 
a) Perguntas abertas, onde o indivíduo responde de forma livre e espontânea às 
questões presentes no questionário. Depois, isto leva a uma análise mais complexa 
dos dados obtidos, sendo mais demorada; 
b) Perguntas fechadas, expõem opções fixas, limitando as respostas e faz com que 
o indivíduo escolha uma das alternativas presentes. Este tipo de questionário 
permite-nos obter respostas de forma padronizada; 
c) Perguntas de escolha múltipla, expõe várias opções para cada pergunta, 
permitindo um leque mais alargado de resposta. Pode-se permitir em alguns casos 
mais de que uma opção de resposta. Este tipo de questionário, permite também 
criar questões com respostas escalonadas, quando se pretende saber o nível de 
intensidade, satisfação.   
 
3.7.3. Pesquisa bibliográfica, documental e eletrónica  
Estes tipos de pesquisas, permitem obter dados e informações relevantes na 
elaboração de pesquisas e estudos, permitindo criar bases que irão sustentar os estudos 
num nível teórico. Para além, das técnicas referidas anteriormente Gehardt & Silveira 
(2009) consideram as seguintes técnicas de pesquisa: 
a) Pesquisa bibliográfica, é elaborada a partir de fontes bibliográficas, isto é, 
através de informações ou dados adquiridos por meio de fontes escritas. As obras 
escritas, impressas por editoras, são exemplos de fontes bibliográficas. 
b) Pesquisa documental, é elaborada a partir de documentos considerados 
cientificamente autênticos. É constantemente empregue em ciências sociais como 
meio de pesquisa, servindo para descrever factos e por vezes compará-los. 
Abarcam desde arquivos a dados registados e de recenseamento. Dentro desta 
pesquisa podemos considerar dois tipos de fontes: (i) fontes de primeira mão são 
consideradas por exemplo: reportagens de um jornal, filmes, gravações, 
documentos oficiais, cartas, entre outros (não tiveram nenhum tratamento 
analítico); (ii) fontes de segunda mão, são consideradas como exemplo: relatórios 
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de pesquisa, relatórios de empresas, manuais internos de procedimentos, entre 
outros, (são documentos que já foram analisados). 
 
c) Pesquisa eletrónica, é elaborada através de endereços eletrónicos, páginas de 
internet onde se podem encontrar: livros, artigos de jornais e revistas, manuais e 
entre outos. No entanto, nem toda a informação disponibilizada nestes endereços 
pode ser considerada fidedigno.  
 
3.8. Modelo de investigação adotado na nossa pesquisa 
 
Depois dos vários métodos expostos ao longo deste capítulo, iremos referir as 
opções utilizadas para a elaboração do presente estudo. Assim, vamos optar por utilizar 
um estudo de cariz indutivo, com o intuito de observar os factos e perceber quais as causas 
e explicações sobre o objeto de estudo e encontrar possíveis relações existentes. Também 
nos iremos socorrer de métodos fenomenológicos, com objetivo de clarificar as 
informações obtidas e obter informação que está presente na consciência de cada 
indivíduo (Gil, 2008). 
Remetendo agora para métodos mais específicos, utilizaremos métodos como o 
histórico e o observacional. O histórico numa perspetiva anterior a este capítulo, onde 
elaborámos uma revisão de literatura, sobre os vários conceitos de economia social e 
solidária, terceiro setor e empreendedorismo social. Podemos ainda referir, os vários tipos 
de pesquisa bibliográfica, documental e eletrónica efetuados ao longo deste trabalho. O 
observacional numa perspetiva da prática do estudo, ou seja, nas informações, dados, 
factos que iremos observar ao longo da pesquisa, os quais serão relevantes na 
fundamentação e conclusão da pesquisa. 
Quanto aos dados observados serão de cariz quantitativo e qualitativo, o que 
permitirá recolher e analisar uma maior informação do que o uso de um só tipo de dados 
(Fonseca, 2002). O quantitativo, num sentido de quantificar quantas pessoas com algum 
grau de deficiências existe, assim como, quantificar os tipos de deficiências. Iremos 
utilizar dados recolhidos pela Camara Municipal de Vieira do Minho. O qualitativo, num 
sentido de explorar a informação, despertar e analisar os dados recolhidos, obtendo a 
informação de uma forma natural, descritiva e uma posterior análise indutiva dos dados. 
Neste sentido, optámos por utilizar a entrevista como meio e técnica de recolha de 
informação e dados, privilegiando o contacto direto com o entrevistado e percebendo qual 
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a sua verdadeira opinião, assim como a sua noção sobre o tema de pesquisa. Utilizaremos 
uma entrevista semiestruturada, com o intuito de obter dados e informações o mais 
objetivos possível, dando enfâse à descrição verbal dos participantes sobre o tema, mas 
também permitindo alguma liberdade ao entrevistado no processo de entrevista. 
 
Neste sentido iremos entrevistar: 
i. Responsáveis autárquicos; 
ii. Responsáveis/técnicos de instituições sociais dentro do concelho de Vieira do 
Minho; 
iii. Famílias das pessoas com algum grau de deficiência. 
 
3.9. A nossa amostra 
 
Entrevistámos quinze famílias que tivessem no seu agregado familiar alguma 
pessoa com algum tipo de deficiência. Num total de quinze pessoas, onde cerca de 60 % 
é do sexo masculino e os restantes 40 % do sexo feminino. A idade das pessoas com 
algum tipo de deficiência varia entre os 20 anos e os 73. Os tipos de deficiência foram: 
visual (2 entrevistados), auditiva (2 entrevistados), motora (5 entrevistados) e mental (6 
entrevistados), onde cerca de 60% destas pessoas apresentam causa da deficiência como 
sendo congénita, sendo as restantes causas apontadas a doenças que lhes causaram algum 
tipo de deficiência. 
Para enriquecer o nosso trabalho, optámos por realizar entrevistas 
semiestruturadas e estruturadas. As semiestruturadas foram realizadas a nove pessoas, 
dentro de quatro instituições do concelho de Vieira do Minho: Câmara Municipal; Santa 
Casa da Misericórdia de Vieira do Minho; Centro Social e Paroquial de Vieira do Minho; 
Centro Social e Paroquial de Cantelães. Entrevistámos dois responsáveis autárquicos (o 
Presidente da Câmara e a Vereadora da ação social), três responsáveis por estas 
instituições sociais (dois diretores técnicos e um Presidente de uma instituição e também 
padre) e, por último, quatro técnicos da área social das diferentes instituições 
entrevistadas (dois técnicos de apoio social, uma assistente social e uma animadora 
sociocultural).  
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As entrevistas foram elaboradas tendo em conta a sua opinião sobre: 
 
I. A necessidade de criar apoio específico na área da deficiência; 
II. E que tipo de financiamento e gestão deveria existir; 
III. A humanização e as políticas sociais existentes no concelho de Vieira do Minho. 
 
A entrevista estruturada irá servir para, obtermos informação das famílias e das 
pessoas com algum grau de deficiência, tornando possível saber a opinião destas famílias 
sobre a criação de uma instituição que ajude e auxilie estas pessoas, assim como auscultar 
as suas necessidades. O facto de ser estruturada permite-nos ser mais objetivos nas 
perguntas e com isso obter respostas mais concisas e claras do que realmente pensam e 
sentem no seu dia-a-dia.  
 
Numa primeira fase foram realizadas entrevistas estruturadas a quinze famílias onde 
exista no seu agregado familiar, pessoas com algum tipo de deficiência. As entrevistas 
foram idealizadas para se realizar a pessoas com algum grau de deficiência, quando 
possível. Não sendo possível aquela concretização, realizou-se a entrevista a um dos seus 
familiares diretos e responsáveis. Optou-se por realizar entrevistas em maior número a 
pessoas com os tipos de deficiência mental e motora, por serem os que existem em maior 
número. Tais entrevistas foram realizadas tendo em conta: 
 
I. Características individuais  
II. Apoio existente 
III. Condições habitacionais 
IV. A criação de uma instituição social próxima 
V. Políticas socias 
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Capítulo IV - Apresentação e análise de dados 
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4. Apresentação e análise de dados 
4.1. Introdução 
 
Neste capítulo apresentamos e analisamos os dados. Numa primeira parte 
abordaremos as respostas sociais existentes por parte da segurança social, seguindo-se 
por uma breve reflexão sobre o conceito de pessoas com deficiência e uma caraterização 
e localização Concelho de Vieira do Minho, região de análise em estudo. Seguidamente, 
expomos os dados.  
Numa segunda fase apresentamos os dados secundários, cedidos pelos serviços 
sociais da Câmara Municipal de Vieira do Minho. Seguidamente, apresentamos e 
desenvolvemos as entrevistas realizadas às instituições referidas anteriormente bem como 
às famílias e seus elementos portadores de algum tipo deficiência.  
 
4.2. Respostas socias atuais da Segurança Social dirigidas às pessoas com deficiência 
 
O sistema de Segurança Social pretende garantir os direitos básicos, a igualdade 
de oportunidades, o bem-estar de todos os cidadãos com o intuito de uma maior integração 
e coesão social. 
No artigo 4º da Lei de bases da Segurança Social, estão definidos os seus 
objetivos: “Constituem objetivos prioritários do sistema de segurança social: a) Garantir 
a concretização do direito à segurança social; b) Promover a melhoria sustentada das 
condições e dos níveis de proteção social e o reforço da respetiva equidade; e c) 
Promover a eficácia do sistema e a eficiência da sua gestão” (DR, lei nº4/2007). Como 
refere este artigo, tem como objetivo melhorar, promover a proteção social equitativa. 
A Segurança Social tem um grupo de oito respostas sociais, orientadas para as 
pessoas com deficiência e para as organizações que trabalham com estas respostas como 
se pode verificar na tabela 7, tendo como grande objetivo, promover a valorização 
pessoal, o desenvolvimento de autoestima e de autonomia e a integração social de todas 
as pessoas com algum grau de deficiência. 
É importante referir que muitas organizações recorrem a estes acordos de parceria 
com a segurança social, de forma a conseguirem dar melhores respostas sociais, mas 
também de ser uma forma a serem mais sustentáveis e permitirem aos seus utentes 
melhores mensalidades 
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Tabela 7. Respostas socias atuais da Segurança Social dirigidas às pessoas com deficiência 
Respostas sociais Objetivos 
 
Centro de 
atendimento, 
acompanhamento 
e reabilitação 
social 
 
Informar, orientar e encaminhar para os serviços e equipamentos sociais adequados 
a cada situação; 
Promover programas de reabilitação inclusivos com vista ao desenvolvimento de 
competências pessoais e sociais; 
Assegurar o acompanhamento do percurso de reabilitação social com vista à 
autonomia e capacidade de representação; 
 Capacitar e apoiar as famílias, bem como os cuidadores informais. 
 
Apoio 
domiciliário 
 
Concorrer para a melhoria da qualidade de vida das pessoas e famílias; 
Contribuir para a conciliação da vida familiar e profissional do agregado familiar; 
Contribuir para a permanência das pessoas no seu meio habitual de vida, retardando 
ou evitando o recurso a estruturas residenciais; 
Promover estratégias de desenvolvimento da autonomia; 
Prestar os cuidados e serviços adequados às necessidades dos utentes (mediante 
contratualização); 
Facilitar o acesso a serviços da comunidade; 
Reforçar as competências e capacidades das famílias e de outros cuidadores. 
 
Centro de 
atividades 
ocupacionais 
 
Criar condições que visem a valorização pessoal e a integração social de pessoas 
com deficiência; 
Promover estratégias de desenvolvimento de autoestima e de autonomia pessoal e 
social; 
Proporcionar a transição para programas de integração sócio - profissional quando 
aplicável; 
Assegurar a prestação de cuidados e serviços adequados às necessidades e 
expectativas dos utilizadores. 
 
Acolhimento 
familiar 
 
Acolher pessoas com deficiência; 
Garantir à pessoa acolhida um ambiente sócio - familiar e afetivo propício à 
satisfação das suas necessidades básicas e ao respeito pela sua identidade, 
personalidade e privacidade; 
Facilitar a relação com a comunidade, com vista à sua integração social 
Reforçar a autoestima e a autonomia pessoal e social; 
Evitar ou retardar o internamento em instituições. 
Estabelecimentos 
residenciais 
 
Do lar residencial:  
Contribuir para o bem-estar e melhoria da qualidade de vida dos residentes; 
Promover estratégias de reforço da autoestima pessoal e da capacidade para a 
organização das atividades da vida diária; 
Promover ou manter a funcionalidade e a autonomia dos residentes; 
Facilitar a integração em outras estruturas, serviços ou estabelecimentos mais 
adequados ao projeto de vida dos residentes; 
Promover a interação com a família e com a comunidade. 
Da residência autónoma: 
Proporcionar aos residentes igualdade de oportunidades facilitando a sua 
participação social e o desenvolvimento de percursos profissionais. 
Transporte de 
pessoas 
Garantir o transporte e o acesso aos serviços de reabilitação e de saúde; 
Apoiar na integração das pessoas com deficiência. 
 
Centro de férias e 
lazer 
 
Proporcionar: 
Estadias fora da sua rotina de vida; 
Contactos com comunidades e espaços diferentes; 
Vivências em grupo, como formas de integração social; 
Promoção do desenvolvimento do espírito de interajuda; 
Fomento da capacidade criadora e do espírito de iniciativa. 
Apoio em regime 
ambulatório 
 
Criar condições facilitadoras do desenvolvimento global da pessoa com 
deficiência; 
Promover a integração sócio - profissional, escolar e comunitária. 
Fonte: Adaptado de Segurança Social (2016) 
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4.3. Conceito de Pessoas com Deficiência  
 
Ao longo dos anos tem existido uma consequente evolução na sociedade, para que 
se torne cada vez mais inclusiva. Neste sentido tem havido um esforço quer político, quer 
social, para que pessoas com algum tipo de deficiência ou incapacidade, não se sintam 
excluídas, nem discriminadas na atual sociedade. 
Definir pessoas com deficiência é algo complexo. Ao longo dos anos denota-se 
um aumento da preocupação em retirar da sua definição a consequente conotação 
negativa, associada a pessoas dependes e incapazes de viverem ou trabalharem de forma 
autónoma. A evolução deste conceito, hoje faz-nos perceber e entender que uma pessoa 
com algum tipo de incapacidade ou deficiência não é sinonimo de alguém dependente, 
pois todos nós conhecemos casos certamente de pessoas que lutam todos os dias e 
conseguem ter uma vida de certa forma independente, face à incapacidade/deficiência 
que têm, por vezes são verdadeiros exemplos para a sociedade devido a sua grande 
persistência.  
Segundo o modelo social e da classificação internacional de funcionalidade, 
incapacidade e saúde (CIF), atualmente o conceito de pessoas com deficiência e 
incapacidades é assente num conceito com duas dimensões: por um lado as alterações ao 
nível das funções e por outro, as limitações das atividades dos indivíduos. Hoje fala-se 
em deficiências e incapacidades em vez de “deficiência”, o que leva a utilizar o conceito 
de uma forma mais abrangente. O termo “deficiência” atualmente é definido como “uma 
perda ou anormalidade de uma estrutura do corpo ou de uma função fisiológica 
(incluindo funções mentais). Na CIF, o termo anormalidade refere-se estritamente a uma 
variação significativa das normas estatisticamente estabelecidas (i.e., como um desvio 
de uma média na população obtida usando normas padronizadas de medida) e deve ser 
utilizado apenas neste sentido” (OMS, 2004, p.187). 
Em concordância com este modelo chegou-se a uma definição elaborada em torno 
deste conceito mais abrangente, a qual define pessoas com deficiência e incapacidade: 
“Pessoa com experiência de incapacidades significativas ao nível da comunicação, 
aprendizagem, mobilidade, autonomia, relacionamento interpessoal e participação 
social, que não ficam solucionadas com a utilização de uma ajuda técnica, à qual está 
associada uma ou mais alterações permanentes nas funções do corpo” (Casa Nova, 2008, 
p.5). 
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Figura 4. Concelho de Vieira do Minho 
De referir que neste estudo de caso o termo utilizado foi de pessoas com algum 
tipo de deficiência, com limitações e restrições de fórum motor, visual, auditivo e mental, 
ou seja, utilizou-se uma definição menos abrangente, incidindo apenas nas pessoas com 
algum grau/tipo de deficiência nestas quatro caracterizações referidas. 
 
4.4. Caracterização e localização geográfica de Vieira do Minho  
 
Vieira do Minho fica 
situado acerca de 30 Km do 
distrito de Braga, sendo um 
dos 14 Concelhos que 
integram este distrito. É 
composto por 16 freguesias e 
uma área de 218.5 Km2, é 
limitado a norte pelos 
concelhos de Amares e Terras 
de Bouro, a Oeste pela Póvoa 
de Lanhoso, a Sul por Fafe e a 
Este por Cabeceiras de Basto e Montalegre.  
Segundo os últimos dados do Instituto Nacional de Estatística (2011), Vieira do 
Minho apresenta uma população residente de 12 997 habitantes. É caracterizado por uma 
atividade agrícola de pequena dimensão, normalmente secundária e familiar. Quanto a 
atividade industrial é reduzida, existindo empresas de pequena e média dimensão. Ao 
longo dos anos tem-se assistido a movimentos de êxodo rural neste concelho, talvez pelo 
facto de se encontrar próximo da cidade de Braga, onde existe uma maior atratividade 
profissional e mais oportunidades de emprego, o que leva os indivíduos a mudarem a sua 
residência para a cidade de Braga. 
 No que diz respeito às respostas socias, Vieira do Minho encontra-se 
relativamente bem equipado em termos de respostas sociais para idosos, com cerca de 12 
instituições a dar apoio nesta área social, como é ocaso da Santa Casa da Misericórdia 
que dá respostas socias ao nível de lar, de serviços de apoio domiciliário, bem como uma 
unidade de cuidados continuados integrados. Existem ainda perto do centro de vila o 
Centro Social da Paróquia de Vieira do Minho, com valências de lar e de serviço de apoio 
domiciliário, assim como o Centro Social e Paroquial de Cantelães. Na periferia do centro 
Fonte: Câmara Municipal de Vieira do Minho (2017) 
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da vila de Vieira do Minho, existem os restantes centros sociais e paroquiais, alguns com 
valência de lar e outros exclusivamente vocacionados para o serviço de apoio 
domiciliário. Estas instituições estão de certa forma mais vocacionadas para respostas 
socias ao nível do apoio a idosos, embora muitas das vezes verifica-se que prestam apoio 
social às pessoas com algum tipo de deficiência.  
 
4.5. Os Dados 
 
4.5.1. Dados Secundários 
 
Relativamente aos dados secundários, resolvemos apresentar os valores que 
pareciam relevantes para o nosso estudo. Não demos relevância à distribuição da 
população por freguesias, por considerarmos irrelevante para o nosso estudo. Inclusive, 
se pretendemos construir uma instituição de apoio sustentável, ela terá de ser idealizada 
para um espaço alargado ao nível de concelho e nunca ao nível desagregado por freguesia. 
O estudo elaborado pela Câmara Municipal, permite-nos dizer que no concelho 
de Vieira do Minho foram identificadas cerca de 143 pessoas com algum tipo de 
deficiência. Num concelho com cerca 12 997 habitantes (INE, 2011), as pessoas 
portadoras com algum tipo de deficiência atinge 1,1% da população. Quanto ao género 
verifica-se que existe um maior número do sexo masculino atingindo os 56 % (n= 80) da 
população com algum grau de deficiência. Por sua vez, o sexo feminino representa 44% 
daquela franja da população (n= 63). 
Relativamente ao tipo de deficiência, verifica-se os seguintes resultados: 
 Deficiência auditiva  = 17 pessoas; 
 Deficiência mental  = 80 pessoas; 
 Deficiência motora = 64 pessoas; 
 Deficiência visual  = 16 pessoas. 
Os dados dizem que existem dois tipos de deficiência que sobressaem: a mental com 
cerca de 45% da população com deficiência e a deficiência motora com cerca de 36%. 
No conjunto destes dois tipos de deficiência encontramos 81% da população com 
deficiência no concelho. Por seu lado a deficiência auditiva representa 10 % desta 
população com deficiência e a visual com cerca de 9%.   
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Salientamos que o total das pessoas com deficiência acima indicada (17 + 80 + 64 + 
16= 167) é diferente das 143 inicialmente identificadas. Tal acontece porque algumas 
pessoas apresentam mais do que um tipo de deficiência.  
 
Quanto à faixa etária podemos dizer que a maior percentagem encontra-se entre os 40 
e os 65 anos o que representa 38 % das pessoas portadoras com algum tipo de deficiência, 
conforme escalões: 
 Faixa etária 0 aos 20 anos  = 8 pessoas; 
 Faixa etária 21 aos 40 anos  = 40 pessoas; 
 Faixa etária 41 aos 65 anos  = 54 pessoas; 
 Idade superior a 65 anos  = 41 pessoas. 
Apesar da importância da faixa etária dos 41 aos 65 anos, não se poderá ignorar as 
faixas etárias dos 21 aos 40 anos e a faixa etária superior aos 65 anos, porque cada uma 
daquelas faixas atinge cerca de 29%. 
 
Quanto às causas da existência de algum grau de deficiência, podemos verificar 
que na sua maioria aconteceram por deficiência congénita ou então por uma doença 
comum que surgiu durante a sua vida, conforme a tabela  
 
 
Tabela 8. Causas da deficiência 
Causas da deficiência 
Acidente de 
trabalho 
Acidente 
doméstico  
Doença 
comum 
Acidente de 
viação 
Deficiência 
congénita  
13 8 57 7 58 
Fonte: Elaboração própria, adaptado Câmara Municipal de Vieira do Minho (2015) 
 
Cerca de 90 % (n=129) destas pessoas não frequentam uma instituição. Quando 
questionadas sobre o seu interesse em frequentar uma instituição 62 % (n=88), respondeu 
que teria interesse em frequentar.  
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4.5.2. Dados Primários: o trabalho de campo 
 
4.5.2.1. Entrevistas ao Presidente da Câmara e a Vereadora de ação 
social 
 
As tabelas 9 e 10, abaixo indicadas, apresenta a opinião do Presidente e da 
Vereadora de ação social da Câmara de Vieira do Minho sobre as questões relacionadas 
com as pessoas do município portadoras de algum tipo de deficiência. Fizemos uma 
análise que nos permitisse comparar, diretamente, as respostas e sensibilidades daqueles 
dois responsáveis concelhios para as questões apresentadas. Temos consciência de que se 
trata de questões “sensíveis”, mas entendemos que o “problema” tem que ser assumido 
com frontalidade e terá que ter um tratamento digno e que seja uma variável de inclusão, 
visando melhorar os índices de humanização no concelho.  
Assim: 
Questionados sobre a necessidade da construção de um centro de inclusão para 
portadores de algum tipo de deficiência, ambos responderam que consideravam 
importante tal construção. Por ser um concelho disperso, rural e por existir um número 
considerável de pessoas com algum tipo de deficiência no concelho. Referiam que através 
do diagnóstico foram identificadas 143 pessoas com algum tipo de deficiência. Por isso, 
consideraram que era importante, por exemplo a criação de um centro de atividades 
ocupacionais e que foi já realizada uma candidatura a fundos da comunidade europeia, 
no sentido que requalificar e adaptar um antigo jardim-de-infância para um centro de 
atividades ocupacionais para pessoas com algum tipo de deficiência. No que diz respeito 
a quem deveria financiar uma eventual construção, ambos referem que deveria passar por 
um financiamento público, através da Segurança Social, considerando que, devido à atual 
conjuntura económica, o mais exequível de um projeto deste género será através dos 
fundos comunitários. Sobre a questão de que tipo de gestão deveria ter, tivemos duas 
respostas: um entrevistado defende a gestão pública, pois visa o bem-estar das 
populações, enquanto uma gestão privada visa acima de tudo o retorno financeiro e a 
obtenção de lucro. E, a outra, refere que seria indiferente o tipo de gestão, pois o 
importante seria defender os interesses da instituição e dos vieirenses, assim como existir 
um tratamento de igualdade e de oportunidade. 
Questionados sobre se a criação de uma oferta de valências nesta área iria 
melhorar o bem-estar das famílias e dos utentes, ambos referiram que sim. Entendem que 
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se criariam condições de apoio mais próximas das residências das famílias, e que o utente 
teria um apoio mais especializado, motivando um maior desenvolvimento. Também 
entendem que libertaria o cuidador para a realização das suas tarefas diárias, existindo 
um maior apoio e suporte as famílias. Sobre que tipo de políticas deveria existir para 
colmatar as lacunas existentes ao nível da proteção e inclusão das pessoas com algum tipo 
de deficiência, referiram que tem existido um esforço por parte do município e dos seus 
técnicos da área social em refletir sobre os tipos de apoio e intervenção mediante os graus 
de deficiência. Assim como, políticas de apoio e sensibilização nomeadamente nos 
transportes, nas ajudas técnicas e na necessidade de respeito e igualdade. Mencionaram 
algumas das políticas já existentes tais como: apoio na compra de medicação, apoio no 
pagamento de transportes para deslocações para instituições fora do concelho, ajudas 
técnicas, por exemplo no empréstimo de equipamento e materiais necessários e isenções 
e descontos no acesso aos equipamentos municipais. 
Questionados sobre o que se poderia fazer para melhorar a humanização no 
concelho, referiram que se tem feito um esforço conjunto em melhorar. Dando alguns 
exemplos tais como: candidatura a Comunidade Intermunicipal do Ave para melhorar as 
acessibilidades municipais, contratos de emprego e inserção em conjunto com o Centro 
de Emprego dando prioridade às pessoas com algum tipo de deficiência. Tem existido 
uma preocupação em criar melhores condições, mas também em desmistificar a ideia que 
uma pessoa com algum tipo de deficiência é um encargo e não uma mais-valia. Tendo 
consciência das necessidades do concelho, ambos consideram que estão sensibilizados e 
despostos a contribuir para melhorar as condições, num sentido de ajudar a integrar e 
incluir as populações mais desfavorecidas, defendendo uma sociedade e um município 
inclusivos. 
Questionados sobre como consideravam a qualidade de vida das famílias com 
elementos portadores de algum tipo de deficiência, ambos referiram, que certamente as 
famílias têm uma qualidade de vida condicionada e até mesmo angustiante. Para melhorar 
esta situação referem que se tem feito um esforço em conjunto com as IPSS do concelho 
e procurar dar algumas respostas possíveis. No entanto, consideram importante a criação 
de uma instituição, como por exemplo um centro de atividades ocupacionais  
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Tabela 9. Entrevista ao Presidente da Câmara Municipal de Vieira do Minho 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
Questões Respostas 
1.Cargo atual Presidente da Câmara 
2.Acha que seria 
necessário/pertinente construir, no 
concelho, um centro de inclusão 
para os portadores de algum tipo de 
deficiência? 
Considera extremamente importante um edifício de 
apoio às pessoas com deficiência, por ser um concelho 
disperso e rural Referiu que já foi elaborada uma 
candidatura a fundos comunitários com o intuito de 
reconstruir e adaptar um antigo jardim-de-infância, no 
centro da vila. 
3.Na sua opinião, quem deveria 
financiar aquela construção? E o 
seu funcionamento? 
Deveria ser financiada pelo Estado, nomeadamente pela 
segurança social. No entanto, devido à conjuntura 
económica atual é de extrema importância o apoio dos 
fundos comunitários. 
4.Que tipo de gestão deveria ter? 
(Privada, Pública, Mista) Porquê? 
Pública, porque visam o bem-estar das populações, 
enquanto a privada visa acima de tudo o lucro e o 
retorno financeiro. 
5.Na sua opinião, a criação de uma 
oferta de valências nesta área iria 
melhorar o bem-estar das famílias 
e do utente? Porquê? 
Iria melhorar o bem-estar do utente, porque cria 
condições mais próximas da sua residência, libertando 
também as famílias para exercerem as suas atividades 
profissionais e do dia-a-dia. 
6.Que tipo de políticas sociais 
deveria ter o concelho para 
colmatar lacunas existentes ao 
nível da proteção e inclusão das 
pessoas portadoras com algum tipo 
de deficiência? 
Não existe uma resposta objetiva e concreta. Tem 
existido um esforço através dos técnicos sociais em 
refletir sobre os tipos de intervenção e os tipos de apoio 
mediante os graus de deficiência. 
7.Tem conhecimento de alguma 
política social de ajuda aos 
portadores de algum tipo de 
deficiência? 
Existe um apoio por parte da Câmara no transporte para 
as instituições onde funciona esse apoio; apoios na 
medicação; descontos e isenções na utilização de 
equipamentos pertencentes ao município; ajudas 
técnicas. 
8.Pensando no número de 
portadores de algum tipo de 
deficiência no concelho, o que se 
poderá fazer para melhorar a 
humanização no concelho? Como 
e Porquê? 
Realizou-se uma candidatura na CIM do ave, para o 
melhoramento na mobilidade e acessibilidade; Em 
colaboração com o centro de emprego tem-se realizado 
contratos de inserção profissional adequando o trabalho 
às suas capacidades; colaboração dos técnicos da área 
social para melhorar as condições e do bem-estar. 
9.Até que ponto sente que os 
responsáveis políticos estão 
sensibilizados e a contribuir para 
melhorar o grau de humanização 
do concelho? Dê exemplos. 
Tendo consciência das necessidades das populações 
mais envelhecidas e desfavorecidas tem-se criado 
alguns projetos com o intuito de reintegrar e prestar 
apoio social, são exemplos: os centros de convívios e 
lazer, serviço de proximidade, universidade sénior, 
jovens ao leme.   
10.Como considera a qualidade de 
vida das famílias com elementos 
portadores de algum grau de 
deficiência? O que se poderia fazer 
para melhorar a situação? 
Qualidade de vida condicionada, dependendo do grau de 
deficiência. Tem-se realizado um esforço entre a 
Câmara e as IPSS do concelho em criar melhores 
respostas de forma a contribuir para uma melhor 
qualidade de vida. 
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Tabela 10. Entrevista a Vereadora de ação social do Município de Vieira do Minho 
Fonte: Elaboração Própria 
 
Questões Respostas 
1.Cargo atual Vereadora de ação social 
2.Acha que seria 
necessário/pertinente construir, no 
concelho, um centro de inclusão 
para os portadores de algum tipo 
de deficiência? 
Considera importante e que já foi realizado um 
diagnóstico sobre as pessoas com algum tipo de 
deficiência onde consta um número de pessoas superior 
a uma centena. Referindo que seria importante criar um 
centro de atividades ocupacionais. 
3.Na sua opinião, quem deveria 
financiar aquela construção? E o 
seu funcionamento? 
Referiu que deveria ser o Estado, através da segurança 
social. Seria possível através do Fundo Social Europeu 
onde existe uma comparticipação de 85 % no seu 
financiamento. 
4.Que tipo de gestão deveria ter? 
(Privada, Pública, Mista) Porquê? 
Todas têm prós e contras, o importante seria defender os 
interesses dos vieirenses e existir uma instituição com o 
objetivo de dar resposta específica nesta área onde 
existisse igualdade de tratamento e oportunidade.  
5.Na sua opinião, a criação de uma 
oferta de valências nesta área iria 
melhorar o bem-estar das famílias 
e do utente? Porquê? 
Iria melhorar o bem-estar de ambos. Do utente porque 
se iria sentir mais motivado, estimulado e servindo para 
combater o isolamento. Das famílias porque se iriam 
sentir mais apoiadas e libertas. 
6.Que tipo de políticas sociais 
deveria ter o concelho para 
colmatar lacunas existentes ao 
nível da proteção e inclusão das 
pessoas portadoras com algum tipo 
de deficiência? 
Atualmente tem existido um esforço em sensibilizar as 
pessoas para necessidade de respeito, igualde e 
cidadania. Através de políticas de sensibilização das 
pessoas e das instituições, de apoio nos transportes. 
7.Tem conhecimento de alguma 
política social de ajuda aos 
portadores de algum tipo de 
deficiência? 
Existe apoio por parte do município no pagamento dos 
transportes para instituições fora do concelho; descontos 
e isenções para pessoas com deficiência em 
equipamentos municipais; ajudas técnicas; centros de 
convívio e lazer; política de sensibilização.   
8.Pensando no número de 
portadores de algum tipo de 
deficiência no concelho, o que se 
poderá fazer para melhorar a 
humanização no concelho? Como 
e Porquê? 
Desmistificar a ideia que as pessoas com deficiência são 
um encargo. Estas pessoas necessitam é de tecnologia e 
equipamentos que as possibilite de exercer atividades, 
tornando-se eficientes e capazes como qualquer outra. É 
importante estimular as pessoas a desenvolverem 
capacidades e se tornarem cada vez mais autónomas, 
acabar com o preconceito vendo-nos como iguais e não 
descriminar. 
9.Até que ponto sente que os 
responsáveis políticos estão 
sensibilizados e a contribuir para 
melhorar o grau de humanização 
do concelho? Dê exemplos. 
Defende que o município e a sociedade devem ser 
inclusivos, pensando que os reesposáveis políticos estão 
sensibilizados de forma proactiva e positiva de maneira 
a integrar as pessoas com algum grau de deficiência. 
Dando o exemplo, dos postos de trabalho 
desempenhados por pessoas com algum grau de 
deficiência. 
10.Como considera a qualidade de 
vida das famílias com elementos 
portadores de algum grau de 
deficiência? O que se poderia fazer 
para melhorar a situação? 
O facto de o concelho ser envelhecido, pode ser 
angustiante muitas das vezes para o cuidador dar apoio, 
quando não tem formação específica. A criação de um 
centro de atividades ocupacionais iria permitir as 
famílias se reorganizar nas suas atividades. 
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4.5.2.2. Entrevistas a três responsáveis por instituições sociais  
 
Conforme se poderá verificar, através das tabelas 11, 12 e 13, a opinião de dois 
diretores técnicos e do presidente de uma instituição, são interessantes para a análise. 
Assim:  
Quando questionados sobre se seria necessário a criação de uma instituição de 
apoio social a portadores de algum tipo de deficiência, obtivemos duas respostas 
positivas, sendo considerado algo prioritário para o concelho de Vieira do Minho, por não 
existir nenhuma instituição específica no apoio a pessoas com algum tipo de deficiência. 
No entanto, um diretor técnico referiu que a pertinência dessa construção prende-se em 
analisar o número de pessoas existentes no concelho e perceber até que ponto se justifica 
um grande investimento nessa construção, podendo compensar em termos monetários 
apostar num transporte para instituições que prestam apoio social na área da deficiência 
fora do concelho. Sobre o financiamento, os três entrevistados responderam em 
concordância que deveria ser o Estado assumir esse financiamento e construção, assim 
como pessoas que estejam sensibilizadas para esta causa. Quanto à gestão que essa 
instituição deveria ter, dois entrevistados responderam que o ideal deveria ser uma gestão 
mista, para se encontrar um ponto de equilíbrio. Adiantam que, quer o setor privado, quer 
o setor público têm responsabilidade social. Um entrevistado defendeu que a gestão 
privada seria o mais acertado, por ser mais eficaz. 
Sobre se a criação de valências no apoio a pessoas com algum tipo de deficiência, 
entendem que traria consigo um maior bem-estar às famílias e ao utente: em dois casos 
obtivemos respostas afirmativas, referindo que traria um maior suporte as famílias e ao 
utente, permitindo valorização social, mais autonomia e mais condições. Um entrevistado 
referiu que dependeria da instituição a ser criada e das suas valências, uma instituição de 
recuperação intensiva por exemplo, iria trazer consigo um maior custo financeiros, sendo 
necessário um maior investimento e suporte financeiro. Sobre o tipo de políticas sociais 
que deveriam existir no concelho para colmatar lacunas existentes no concelho, os 
entrevistados referiram que deveria existir um levantamento exaustivo sobre as pessoas 
com algum tipo de deficiência e as suas reais condições, podendo ser efetuado através de 
técnicos da Câmara Municipal e com ajuda das juntas de freguesia na identificação das 
famílias, criar projetos sociais viáveis ou então parcerias intermunicipais, no sentido de 
criar uma instituição que prestasse apoio a mais que um município. Questionados sobre 
se tinham conhecimento de alguma política de apoio social a pessoas portadoras de algum 
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tipo de deficiência, dois entrevistados referiam não ter conhecimento e um referiu que 
tinha conhecimento no âmbito de respostas sociais de uma forma geral, acabando por não 
especificar nenhuma.  
Sobre como se poderia melhorar a humanização no concelho, tendo por base as 
pessoas com algum tipo de deficiência, referiram ser necessário existir um levantamento 
bem elaborado e pormenorizado, através de uma equipa de trabalho. Que depois 
permitisse encaminhar cada caso para uma resposta social adequada. Sensibilidade e um 
maior envolvimento de todos, criar uma instituição de apoio específico nesta área, mais 
apoio social e maior atenção da sociedade para estes casos, foram as respostas dadas pelos 
entrevistados. Questionados sobre se existe sensibilidade por parte dos responsáveis 
políticos para este assunto, obtivemos respostas variadas, onde se considerou existir 
sensibilidade, mas mo entanto não basta existir sensibilidade é necessário existir um 
compromisso em criar e desenvolver melhores condições, onde a sociedade tem de ser 
mais vocacionada para as pessoas e não para números. Outra das respostas dadas foi que 
essa questão deveria ser colocada pessoalmente aos responsáveis políticos, pois só eles 
saberão qual a sensibilidade que têm para este assunto, sendo que se não existe 
sensibilidade, os responsáveis políticos têm de se rodear de pessoas e técnicos que 
manifestem ter essa mesma sensibilidade. Por ultimo, um entrevistado referiu sentir que 
não existe sensibilidade em integrar as pessoas portadoras de algum tipo de deficiência. 
Quanto a qualidade de vida das famílias com elementos com algum tipo de 
deficiência, de uma forma geral estes três entrevistados referiram que existe uma má 
qualidade de vida, muito reduzida. No sentido de melhorar a qualidade de vida destas 
famílias, seria necessário criar mais apoios e incentivos para que os cuidadores possam 
cuidar dos seus familiares, existir um maior apoio por parte do Estado, permitindo por 
exemplo preços mais acessíveis no que toca a equipamentos e materiais necessários às 
pessoas com algum tipo de deficiência, assim como mais respostas sociais adequadas. 
Acabando mesmo um entrevistado por referir, que não existem respostas por vezes 
condignas das necessidades das pessoas com algum tipo de deficiência.  
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Tabela 11. Entrevista ao Padre e Presidente de uma Instituição Social 
Questões Respostas 
1.Cargo atual Padre e Presidente de Instituição Social 
2.Acha que seria 
necessário/pertinente construir, no 
concelho, um centro de inclusão 
para os portadores de algum tipo 
de deficiência? 
Sim é algo necessário e urgente, uma vez que 
existem algumas pessoas com deficiência no 
nosso concelho. 
3.Na sua opinião, quem deveria 
financiar aquela construção? E o 
seu funcionamento? 
O Estado e pessoas que se sintam sensibilizadas e 
vocacionadas para estas causas. 
4.Que tipo de gestão deveria ter? 
(Privada, Pública, Mista) Porquê? 
Ambas têm prós e contras; O ponto de equilíbrio 
seria a mista, por considerar que sendo privada 
muitas das vezes olha exclusivamente ao lucro e 
a pública, por muitas das vezes, os gestores 
demitirem-se das suas responsabilidades, arcando 
o Estado com as consequências de uma má gestão. 
5.Na sua opinião, a criação de uma 
oferta de valências nesta área iria 
melhorar o bem-estar das famílias 
e do utente? Porquê? 
Tudo que vier para o bem destas pessoas, cria 
sempre um maior bem-estar. Muitas casas não 
têm condições ideias devido à sua construção 
antiga. 
6.Que tipo de políticas sociais 
deveria ter o concelho para 
colmatar lacunas existentes ao 
nível da proteção e inclusão das 
pessoas portadoras com algum tipo 
de deficiência? 
Levantamento por parte das Juntas de Freguesia e 
da Câmara Municipal as reais condições destas 
pessoas. Criar projetos socias viáveis; Criar 
parcerias com outros municípios vizinhos, a fim 
de se construir uma instituição de apoio num lugar 
geograficamente estratégico. 
7.Tem conhecimento de alguma 
política social de ajuda aos 
portadores de algum tipo de 
deficiência? 
Ao concreto não sabe se existe. Nota uma maior 
sensibilização e preocupação nesta área. Vieira do 
Minho TV como meio de sensibilização e alerta. 
8.Pensando no número de 
portadores de algum tipo de 
deficiência no concelho, o que se 
poderá fazer para melhorar a 
humanização no concelho? Como 
e Porquê? 
Tudo que seja feito para melhorar as condições 
destas pessoas, estamos a melhorar a 
humanização. Criar uma instituição, mais apoio 
social, ter respeito e atenção a estas pessoas. Se 
ajudarmos e partilharmos a vida com estas 
pessoas iremos melhorar a sua vida.  
9.Até que ponto sente que os 
responsáveis políticos estão 
sensibilizados e a contribuir para 
melhorar o grau de humanização 
do concelho? Dê exemplos. 
Existe sensibilidade, no entanto é necessário 
existir um compromisso e criar melhores 
condições, como por exemplo nas 
acessibilidades. A sociedade tem ser mais 
vocacionada para as pessoas. 
10.Como considera a qualidade de 
vida das famílias com elementos 
portadores de algum grau de 
deficiência? O que se poderia fazer 
para melhorar a situação? 
É muito reduzida, pois muitas das vezes abdicam 
da sua vida para cuidar de outra. Criar melhores 
condições. Existir um maior apoio por parte do 
Estado, na compra de equipamentos e materiais 
para as pessoas com deficiência. 
Fonte: Elaboração Própria 
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Tabela 12. Entrevista ao Diretor Técnico de uma Instituição Social 
Questões Respostas do Entrevistado 
1.Cargo atual Diretor Técnico Instituição Social 
2.Acha que seria necessário/pertinente 
construir, no concelho, um centro de 
inclusão para os portadores de algum tipo 
de deficiência? 
Depende do número de pessoas 
existentes no concelho. Pode não 
justificar-se devido ao grande 
investimento. Pode compensar 
transportá-las para instituições já 
existentes. 
3.Na sua opinião, quem deveria financiar 
aquela construção? E o seu 
funcionamento? 
O Estado, porque uma instituição destas 
não é para dar lucro. O lucro são as 
pessoas e isso não tem preço. 
4.Que tipo de gestão deveria ter? (Privada, 
Pública, Mista) Porquê? 
Gestão privada, porque a gestão pública é 
muitas vezes desastrosa. 
5.Na sua opinião, a criação de uma oferta 
de valências nesta área iria melhorar o 
bem-estar das famílias e do utente? 
Porquê? 
Depende do tipo de instituição. Por 
exemplo se for que tenha por base a 
recuperação intensiva, trás consigo mais 
custos. 
6.Que tipo de políticas sociais deveria ter o 
concelho para colmatar lacunas existentes 
ao nível da proteção e inclusão das pessoas 
portadoras com algum tipo de deficiência? 
Tem de existir um levantamento 
exaustivo sobre as pessoas com algum 
tipo de deficiência e todas as suas 
condições. 
7.Tem conhecimento de alguma política 
social de ajuda aos portadores de algum 
tipo de deficiência? 
Não tem conhecimento. 
8.Pensando no número de portadores de 
algum tipo de deficiência no concelho, o 
que se poderá fazer para melhorar a 
humanização no concelho? Como e 
Porquê? 
Primeiro é necessário um levantamento 
bem elaborado, para depois poder 
encaminhar estas pessoas para uma 
resposta adequada. 
9.Até que ponto sente que os responsáveis 
políticos estão sensibilizados e a contribuir 
para melhorar o grau de humanização do 
concelho? Dê exemplos. 
Teria de ser uma questão colocada 
pessoalmente aos responsáveis políticos. 
No entanto, quando não existe 
sensibilidade os responsáveis terão de se 
rodear de técnicos com essa 
sensibilidade. 
10.Como considera a qualidade de vida das 
famílias com elementos portadores de 
algum grau de deficiência? O que se 
poderia fazer para melhorar a situação? 
Pode ser uma “tragédia”. Não existem 
respostas sociais condignas para pessoas 
com algum tipo de deficiência, 
dependendo do grau de deficiência. 
Fonte: Elaboração própria 
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Tabela 13. Entrevista a Diretora Técnica de uma Instituição Social 
Questões Respostas do Entrevistado 
1.Cargo atual Diretora Técnica Instituição Social 
2.Acha que seria necessário/pertinente 
construir, no concelho, um centro de inclusão 
para os portadores de algum tipo de 
deficiência? 
Sim, atendendo ao facto de no 
concelho de Vieira do Minho, não 
existir nenhuma resposta social 
específica.    
3.Na sua opinião, quem deveria financiar 
aquela construção? E o seu funcionamento? 
Através de um financiamento público.  
4.Que tipo de gestão deveria ter? (Privada, 
Pública, Mista) Porquê? 
Mista, porque existe uma 
responsabilidade de ambas. 
5.Na sua opinião, a criação de uma oferta de 
valências nesta área iria melhorar o bem-estar 
das famílias e do utente? Porquê? 
Sim. Iria servir como suporte para as 
famílias e os utentes teriam respostas 
adequadas as suas necessidades. 
Permitindo valorização pessoal, social 
e uma maior autonomia.  
6.Que tipo de políticas sociais deveria ter o 
concelho para colmatar lacunas existentes ao 
nível da proteção e inclusão das pessoas 
portadoras com algum tipo de deficiência? 
Respostas sociais adequadas a esta 
problemática, de forma apoiar as 
famílias e promover autoestima.  
7.Tem conhecimento de alguma política 
social de ajuda aos portadores de algum tipo 
de deficiência? 
Sim, respostas sociais.  
8.Pensando no número de portadores de 
algum tipo de deficiência no concelho, o que 
se poderá fazer para melhorar a humanização 
no concelho? Como e Porquê? 
Sensibilidade para a problemática e 
um maior envolvimento de todos. 
9.Até que ponto sente que os responsáveis 
políticos estão sensibilizados e a contribuir 
para melhorar o grau de humanização do 
concelho? Dê exemplos. 
Não sinto que existe humanização que 
integre as pessoas portadoras de algum 
tipo de deficiência. 
10.Como considera a qualidade de vida das 
famílias com elementos portadores de algum 
grau de deficiência? O que se poderia fazer 
para melhorar a situação? 
Sem grande qualidade de vida. Criar 
respostas sociais adequadas, 
incentivos para que os cuidadores 
possam cuidar dos seus familiares e 
permitir uma maior acessibilidade a 
serviços e equipamentos. 
Fonte: Elaboração própria 
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4.5.2.3. Entrevistas a quatro técnicos da área social 
 
Conforme se poderá compreender através das tabelas 14 e 15, onde reflete a 
opinião de quatro técnicos da área social entrevistados, podemos dizer que existe um 
consenso de resposta. Todos consideram pertinente a construção de um centro de inclusão 
para portadores de algum tipo de deficiência no concelho de Vieira do Minho, porque 
consideram importante que exista uma resposta específica de apoio social nesta área, dado 
não existir nenhuma neste concelho, o que os obriga a deslocar para outras localidades.  
Questionados sobre quem deveria financiar a construção as respostas divergiram, 
entre uma parceria entre o público e o privado, existiu quem referisse que seria 
interessante a igreja ajudar no financiamento e na construção. Considerando uma pessoa 
que a construção deveria ser financiada pelo Estado, através do dinheiro dos 
contribuintes. Quanto à gestão da intuição defendem que deveria existir uma gestão mista, 
onde o público e o privado gerissem de forma equilibrada e por considerarem que em 
ambos os casos existe responsabilidade na área social. Uma pessoa respondeu que deveria 
existir uma gestão pública por o estado ter o dever de assegurar o bem-estar da sociedade. 
Questionados sobre se caso fosse criada uma oferta de valências nesta área iria trazer 
consigo uma melhoria do bem-estar das famílias e do utente, a resposta foi unânime e 
positiva. Adiantaram que isso traria respostas especializadas na área, que tiraria subcarga 
às famílias, que reduziria o stress familiar, que serviria de suporte e apoio às famílias e 
ao próprio utente. Adiantam que tudo isto libertaria o cuidador e que criava condições 
para um maior desenvolvimento das capacidades do utente, possibilitando o descanso das 
famílias e promovendo um maior bem-estar de ambos. 
Questionados sobre quais as políticas sociais que deveriam existir no concelho 
para colmatar as lacunas existentes, obtivemos respostas num sentido de criar mais e 
melhores respostas sociais na inclusão de pessoas com algum tipo de deficiência, que 
garantissem uma maior integração social e permitissem um maior bem-estar social, como 
por exemplo: uma instituição que funcionasse 24 horas por dia no apoio à pessoas com 
algum tipo de deficiência ou então uma instituição que desenvolvesse atividades ao longo 
do dia, com o intuito de dinamizar e ocupar tempos livres, existindo uma interação entre 
os utentes com o apoio de técnicos especializados. A nível de conhecimento de políticas 
sociais de ajuda a portadores de algum tipo de deficiência, foram referidas respostas 
sociais tais como: apoio e ajuda nos transportes e na medicação, ajudas técnicas em algum 
do equipamento necessário e alguns melhoramentos nas condições habitacionais. 
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Questionados sobre o que se poderia fazer para melhorar a humanização do concelho, 
pensando nos portadores de algum tipo de deficiência obtivemos respostas que dizem que 
deveria existir um conhecimento mais profundo da realidade, criar um grupo de trabalho 
que fizesse um levantamento pormenorizado de todos os casos avaliando-os e 
encaminhando as situações, dar formações ao cuidador, utilizar a escola e a igreja como 
meios de sensibilização da população e dos mais jovens, derrubando barreiras existentes 
e criando infraestruturas especificas. 
Sobre a sensibilização dos responsáveis políticos em melhorar a humanização do 
concelho, três destes técnicos dizem que o facto de existir um primeiro levantamento já é 
um bom princípio. No entanto consideram que deveria existir mais sensibilidade nesta 
área, dizendo que devido à conjuntura económica também se torna difícil e que a nível 
nacional tem-se vindo a perder sensibilidade. Isto porque muitas vezes os técnicos mais 
responsáveis e junto das entidades competentes nacionais não conhecerem, devidamente, 
o que acontece no terreno. Uma técnica referiu ainda não existir sensibilidade, sendo 
resultado disso a falta de respostas sociais. 
Questionados sobre a qualidade de vida das famílias com elementos com algum 
tipo de deficiência, a maioria respondeu que dependendo do grau de deficiência pode 
tornar-se de certa forma desgastante, péssima e que o cuidador muitas das vezes não sente 
apoio, nem proteção, acabando por não existir uma boa qualidade de vida. Quanto ao que 
se poderia fazer para melhorar a qualidade de vida, obtivemos respostas no sentido de 
criar uma resposta social específica nesta área, uma instituição devidamente equipada que 
cuidasse das pessoas portadoras de algum tipo de deficiência durante o dia ou até mesmo 
24 horas por dia. Criar um sistema de voluntariado que liberte o cuidador, criar uma 
equipa de técnicos especializados que se desloque pelas freguesias que preste apoio e 
realize atividades ocupacionais, aumentar os apoios sociais às famílias. Estas foram as 
respostas dadas de como se poderia melhorar a qualidade de vida destas famílias por parte 
dos técnicos da área social entrevistados.  
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Tabela 14. Entrevista a dois Técnicos na área social 
Questões Respostas 
1.Cargo atual Assistente Social Técnico de apoio social  
2.Acha que seria 
necessário/pertinente 
construir, no concelho, um 
centro de inclusão para os 
portadores de algum tipo de 
deficiência? 
Seria necessário, porque não 
existe nenhuma instituição 
específica nesta área. 
Como não existe nada 
especifico nesta área seria 
útil. 
3.Na sua opinião, quem 
deveria financiar aquela 
construção? E o seu 
financiamento? 
Estado e Privado. Uma parceria entre o privado 
e o público. 
4.Que tipo de gestão deveria 
ter? (Privada, Pública, Mista) 
Porquê? 
Uma gestão mista, devido a 
responsabilidade social de 
ambos. 
Uma gestão mista porque a 
responsabilidade é de todos. 
5.Na sua opinião, a criação de 
uma oferta de valências nesta 
área iria melhorar o bem-
estar das famílias e do utente? 
Porquê? 
Sim, devido a criação de 
respostas especializadas e iria 
tirar uma subcarga das 
famílias. 
Sim, porque iria reduzir o 
stress das famílias e servir de 
suporte de apoio a ambos.  
6.Que tipo de políticas 
sociais deveria ter o concelho 
para colmatar lacunas 
existentes ao nível da 
proteção e inclusão das 
pessoas portadoras com 
algum tipo de deficiência? 
Uma resposta social como 
por exemplo o Centro de 
atividades ocupacionais, 
onde existam técnicos 
específicos e capazes de 
cuidar do utente. 
Uma instituição específica 
nesta área com equipamentos 
específicos e adaptada para o 
efeito. 
7.Tem conhecimento de 
alguma política social de 
ajuda aos portadores de 
algum tipo de deficiência? 
Ajuda nos transportes e nas 
ajudas técnicas.  
O apoio nos transportes para 
instituições fora do concelho. 
8.Pensando no número de 
portadores de algum tipo de 
deficiência no concelho, o 
que se poderá fazer para 
melhorar a humanização no 
concelho? Como e Porquê? 
Um conhecimento mais 
profundo da realidade; 
embora existam algumas 
políticas, deveria existir 
mais. 
Criar um grupo de trabalho 
que faça um levantamento 
pormenorizado, que avalie e 
encaminhe estas situações; 
Dar formação aos 
cuidadores.  
9.Até que ponto sente que os 
responsáveis políticos estão 
sensibilizados e a contribuir 
para melhorar o grau de 
humanização do concelho? 
Dê exemplos. 
Pensa que sim, mas deveriam 
estar mais, no entanto 
percebe que se torna difícil 
devido a conjuntura 
economia atual. 
Considera que sim, um 
primeiro levantamento das 
situações já é um bom 
princípio.  
10.Como considera a 
qualidade de vida das 
famílias com elementos 
portadores de algum grau de 
deficiência? O que se poderia 
fazer para melhorar a 
situação? 
Dependendo do grau de 
deficiência, pode se tornar 
desgastante a nível 
emocional, físico e 
económico. Criar uma 
resposta social nesta área. 
Dependendo do grau de 
deficiência, pode ser 
péssima. Criar uma 
instituição devidamente 
equipada que por exemplo 
cuide destas pessoas durante 
o dia. 
Fonte: Elaboração própria 
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Tabela 15. Entrevista a dois Técnicos na área social 
Questões Respostas 
1.Cargo atual Técnica de apoio social  Animadora Sociocultural 
2.Acha que seria necessário 
/pertinente construir, no 
concelho, um centro de 
inclusão para os portadores 
de algum tipo de 
deficiência? 
Seria extremamente necessário, 
porque as pessoas para ter apoio 
específico na área tem de se 
deslocar para fora do concelho. 
Seria necessário, para dar 
respostas as diferentes 
deficiências existentes. 
3.Na sua opinião, quem 
deveria financiar aquela 
construção? E o seu 
financiamento? 
Uma parceria entre o Estado, o 
Privado e a Igreja. 
O Estado, o dinheiro dos 
contribuintes deve ser 
utlizado nestas causas. 
4.Que tipo de gestão deveria 
ter? (Privada, Pública, 
Mista) Porquê? 
Mista, porque deve estar 
englobada toda a sociedade nesta 
problemática. 
Pública, por ter o dever de 
assegurar o bem-estar da 
sociedade. 
5.Na sua opinião, a criação 
de uma oferta de valências 
nesta área iria melhorar o 
bem-estar das famílias e do 
utente? Porquê? 
Sim, porque iria libertar o 
cuidador e criar condições para 
realizar atividades que 
desenvolvessem as capacidades 
do utente. 
Sim, esta valência 
possibilita o descanso do 
cuidador e a promoção de 
bem-estar do utente.  
6.Que tipo de políticas 
sociais deveria ter o 
concelho para colmatar 
lacunas existentes ao nível 
da proteção e inclusão das 
pessoas portadoras com 
algum tipo de deficiência? 
Uma instituição que funcionasse 
24 horas por dia e também como 
centro de convívio combatendo o 
isolamento; Criar uma interação 
entre as diversas instituições do 
concelho. 
Respostas socias com o 
objetivo de garantir uma 
maior integração social e 
bem-estar.  
7.Tem conhecimento de 
alguma política social de 
ajuda aos portadores de 
algum tipo de deficiência? 
Ajudas técnicas e nos transportes; 
Comparticipação na medicação e 
ajuda na melhoria das condições 
habitacionais.  
Resposta sociais. 
8.Pensando no número de 
portadores de algum tipo de 
deficiência no concelho, o 
que se poderá fazer para 
melhorar a humanização no 
concelho? Como e Porquê? 
Utilizar a escola e a igreja como 
meios de sensibilização, tendo 
responsabilidade em formar e 
sensibilizar as pessoas e os mais 
jovens. 
Criar infraestruturas 
adequadas, derrubar 
barreiras e sensibilizar 
populações. 
9.Até que ponto sente que os 
responsáveis políticos estão 
sensibilizados e a contribuir 
para melhorar o grau de 
humanização do concelho? 
Dê exemplos. 
Considera que a nível local sim, a 
nível nacional tem-se vindo a 
perder sensibilidade, por muitas 
das vezes os técnicos não 
conhecerem a realidade.  
Considera que não, 
devido a falta de respostas 
sociais.  
10.Como considera a 
qualidade de vida das 
famílias com elementos 
portadores de algum grau de 
deficiência? O que se 
poderia fazer para melhorar 
a situação? 
Considera que o cuidador não 
sente apoio e proteção. Criar um 
espaço que funcione 24 h por dia, 
onde tenha condições de dar apoio 
social nesta área; Criar um sistema 
de voluntariado; Criar uma equipa 
de técnicos que se desloque pelas 
várias freguesias. 
Considera que não existe 
qualidade de vida, devido 
aos baixos rendimentos e 
a falta de informação 
levando a exclusão social. 
Aumentar os apoios 
sociais e apostar em 
respostas sociais. 
Fonte: Elaboração própria 
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4.5.2.4. Entrevistas a quinze famílias e a pessoas com algum tipo de 
deficiência  
 
Devido a existir um alargado número de entrevistados e com o intuito de 
simplificar a leitura dos resumos dos mesmos, resolveu-se enumerar as questões 
colocadas às famílias e às pessoas com algum tipo de deficiência. Dessa forma serão 
apresentadas as questões colocadas, constando nos seguintes quadros de resumo apenas 
os números equivalentes a cada questão. 
Enumeradas as questões, seguem-se os quadros resumidos sobre as entrevistas: 
 
Tabela 16. Perguntas realizadas às famílias e às pessoas portadoras de algum tipo de deficiência 
Número 
da questão 
Questão 
1 Género. 
2 Idade. 
3 Rendimento médio mensal por pessoa. 
4 Tipologia de doença. 
5 Causa do tipo de deficiência. 
6 Tem algum tipo de apoio financeiro? 
7 Tem algum tipo de apoio familiar, de amigos ou de outro tipo? 
8 Frequenta alguma instituição de apoio social, específica no apoio 
social a pessoas com algum grau de deficiência? 
9 Estaria disposto a frequentar uma instituição de apoio específica na 
área de apoio a pessoas com algum tipo de deficiência, caso fosse 
criada no concelho de Vieira do Minho? 
10 Caso fosse criada tal instituição, estaria disposto a contribuir 
financeiramente para usufruir dos serviços prestados? 
11 Acha pertinente a construção de uma instituição com estas valências, 
para o concelho? 
12 Na sua opinião a criação de uma oferta de valências nesta área iria 
melhorar o bem-estar do utente? E das suas famílias? 
13 Estaria disposto a frequentar uma instituição de apoio específica na 
área de apoio a pessoas com algum tipo de deficiência, num concelho 
próximo? 
14 Tem conhecimento de alguma política social de ajuda aos portadores 
de algum tipo de deficiência? 
15 Sem apoios (uma Instituição de apoio, por exemplo), consegue gerir 
bem o dia-a-dia? 
16 Como concilia o apoio e acompanhamento do seu familiar com as 
suas tarefas afazeres diárias? 
17 Durante o dia, o seu familiar fica sozinho em casa? Como contorna a 
situação? 
18 A sua habitação tem condições físicas para o seu familiar portador de 
algum tipo deficiência? Se não, porquê  
Fonte: Elaboração própria
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Tabela 17. Entrevistas realizadas às famílias e às pessoas portadoras de algum tipo de deficiência Visual e Auditiva 
 
Questão Entrevistado A Entrevistado B Entrevistado C Entrevistado D 
1 Masculino. Masculino. Feminino. Masculino. 
2 53 anos. 26 anos. 29 anos. 73 anos. 
3 600 euros. Não respondeu. 750 euros. 400 euros. 
4 Visual. Visual. Auditiva. Auditiva. 
5 Doença adquirida. Congénita. Congénita. Congénita.  
6 Ordenado.  Contrato de emprego e inserção, 
pensão pela morte da mãe. 
Pensão. Pensão. 
7 Familiar e amigos. Pouco apoio familiar e de amigos. Familiar e amigos. Familiar. 
8 Não, porque se encontra a exercer 
uma atividade. 
Associação de cegos e amblíopes, 
em Braga (duas vezes por mês). 
Não existe necessidade. Não existe necessidade. 
9 Sim. Sim. Se fosse necessário. Caso fosse necessário.  
10 Sim. Sim. Sim. Sim. 
11 Sim. Sim, é sempre bem-vindo. Sim. Sim. 
12 Sim. Sim. Sim. Sim. 
13 Não. Não. Sim. Caso fosse necessário. 
14 Não. Pagamento de transporte. Não. Pagamento de transportes, ajudas 
técnicas. 
15 Impossível, teria de existir um 
acordo de cooperação com a 
Segurança Social. 
Não. Não. Não, é extremamente difícil. 
16 Autónomo. Autónomo. Autónoma. Autónomo. 
17 Autónomo.  Autónomo.  Autónoma.  Autónomo. 
18 Sim. Sim. Sim. Sim. 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
69 
 
A tabela 17 contempla dois tipos de deficiência: visual e auditiva. Dos quatro 
entrevistados apenas um é do sexo feminino sendo os restantes do sexo masculino. Todos 
eles referem ter rendimentos, um através do seu ordenado e, como complemento, por se 
encontrar a realizar uma atividade profissional; outro respondente diz que se encontrar a 
realizar um contrato de emprego e inserção; os restantes entrevistados são apoiados 
financeiramente por uma pensão devido ao seu tipo de deficiência. Quanto ao apoio 
familiar e de amigos, três dos entrevistados dizem que se sentem apoiados; apenas um diz 
sentir pouco apoio familiar e de amigos. Apenas um destes casos adquiriu uma doença ao 
longo da sua vida, que lhe retirou a visão, sendo os restantes casos de doença congénita. 
A maioria refere não existir necessidade de frequentar uma instituição, e apenas um destes 
entrevistados frequenta a Associação de Cegos e Amblíopes em Braga, duas vezes por 
mês. 
Caso fosse criada uma instituição no concelho de Vieira do Minho, dois 
entrevistados responderam que teriam interesse e dois dizem que, caso sentissem 
necessidade estariam dispostos a frequentar. Estando, nos quatro casos, dispostos a 
contribuir financeiramente para usufruir dos serviços, consideram pertinente a construção 
de uma instituição com valências na área do apoio a pessoas com algum tipo de 
deficiência. Também dizem que estão de acordo que essa construção iria melhorar o bem-
estar das famílias e dos próprios utentes. Caso fosse criada uma instituição fora do 
concelho, dois entrevistados reponderam que não estariam dispostos; um respondeu que 
caso fosse necessário estaria disposto e outro respondeu afirmativamente. Questionados 
sobre se conheciam alguma política social de ajuda a portadores de algum tipo de 
deficiência, dois responderam que não e os outros dois referiam que sim, enumerando 
ajudas no pagamento de transportes e ajudas técnicas em equipamento. De referir que 
consideram importante existir apoio para que uma instituição possa gerir bem o dia-a-dia, 
referindo um dos entrevistados que seria importante um acordo, por exemplo, com a 
Segurança Social. Em todos estes quatro casos existe uma autonomia por parte da pessoa 
com algum tipo de deficiência, tornando mais fácil aos seus familiares a realização das 
tarefas diárias. Consideram, ainda, que as suas habitações têm condições físicas.  
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Tabela 18. Entrevistas realizadas às famílias e às pessoas portadoras de algum tipo de deficiência Motora 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
Questão Entrevistado E Entrevistado F 
1 Masculino. Masculino. 
2 44 anos. 55 anos. 
3 500 euros. 320 euros. 
4 Motora. Motora. 
5 Acidente. Congénita. 
6 Contrato de inserção profissional, Subsídio vitalício.  Pensão. 
7 Caso necessite tem o apoio da família e amigos. Familiares e amigos, caso seja necessário.  
8 Não, neste momento encontra-se a realizar a sua 
atividade profissional. 
Não, porque não necessita. 
9 Depende do tipo de instituição, frequentaria uma que 
promovesse atividades ocupacionais. 
Sim. 
10 Sim. Sim. 
11 Sim. Sim, dependendo do numero de pessoas 
existentes no concelho.  
12 Sim. Sim. 
13 Sim. Depende da proximidade. 
14 Ajudas técnicas e nos transportes; Serviço de apoio 
domiciliário.   
Não. 
15 Não. Seria necessário apoio por parte do Estado, 
Voluntariado e doações. 
Não. 
16 Autónomo . Autónomo.  
17 Autónomo.  Autónomo. 
18 Sim. Não. Com muita força de vontade adaptou-se ao 
local onde mora e aos obstáculos.  
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 Tabela 19. Entrevistas realizadas às famílias e às pessoas portadoras de algum tipo de deficiência Motora 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
Questão Entrevistado G Entrevistado H Entrevistado I 
1 Feminino. Feminino. Feminino. 
2 37 anos. 49 anos. 29 anos. 
3 350 euros. 300 euros. 300 euros. 
4 Motora. Motora. Motora. 
5 Acidente. Doença degenerativa. Congénita. 
6 Tem o ordenado. Pensão por morte do marido. Prestação social. 
7 Familiar e amigos. Familiares e amigos. Familiares. 
8 Não, porque encontra-se a trabalhar. Não, mas frequenta o Centro Social 
e Paroquial em Vieira do Minho. 
Sim, Cerci Fafe. 
9 Depende da instituição, teria de ser uma 
que promovesse atividades 
ocupacionais.  
Sim. Sim. 
10 Sim. Sim. Sim. 
11 Sim. Sim, porque existe mais gente na 
mesma situação. 
Sim. 
12 Sim. Sim. Sim. 
13 Depende da proximidade. Dependeria da distância. Sim. 
14 Apoio na adaptação de veículos; Apoio 
financeiro na compra de cadeiras de 
rodas através da CERCI FAFE. 
Não. Apoio nos transportes.  
15 Não. Seria necessário apoio financeiro e 
de voluntariado.  
Não. Não. 
16 Autónoma. Através do centro social. Através da instituição . 
17 Autónoma. Não. Fica no Centro social da parte 
de dia. 
Não. Fica sempre alguém como ele. 
18 Sim. Sim. Sim. 
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Conforme se poderá compreender através das tabelas 18 e 19, onde se resume as 
cinco entrevistas realizadas a pessoas com deficiência motora e às suas famílias, três do 
sexo feminino e duas do sexo masculino. Podemos dizer que a idade dos entrevistados 
está compreendida entre os 29 e os 55 anos. Todos apresentam rendimentos ou apoio 
financeiro, dois dos entrevistados encontram-se a desempenhar uma profissão, obtendo o 
seu rendimento através de um contrato de emprego e inserção ou do seu ordenado; os 
restantes recebem uma pensão. Dois dos entrevistados revelaram que a sua deficiência 
motora aconteceu devido a um acidente, outros dois apontaram para uma doença 
congénita e outro caso para uma doença degenerativa. Sobre o apoio que sente, a sua 
maioria referiu ter o apoio familiar e, em alguns casos, existe também o apoio de amigos. 
Apenas dois daqueles entrevistados frequentam instituições: um a CERCI Fafe e outro o 
Centro Paroquial de Vieira do Minho.  
Questionados sobre se gostariam de frequentar uma instituição de apoio específica 
na área de apoio às pessoas com algum tipo de deficiência, três entrevistados responderam 
que sim e dois que teriam interesse caso fosse uma instituição dinâmica e desenvolvesse 
atividades ocupacionais. Todos os entrevistados estariam dispostos a contribuir 
financeiramente para usufruir dos serviços prestados pela instituição, caso fosse criada, 
assim como consideram pertinente essa mesma construção no concelho. Todos 
responderam que a criação de oferta de valências nesta área iria melhorar o bem-estar do 
utente e das suas famílias. Sobre se estariam dispostos a frequentar uma instituição de 
apoio específica na área de apoio a pessoas com algum tipo de deficiência, num concelho 
próximo, três responderam que dependeria da proximidade dessa mesma instituição das 
suas habitações e dois responderam que teriam interesse.  
Questionados sobre se tinham conhecimento sobre alguma política social de ajuda 
a pessoas com algum tipo de deficiência, dois responderam que não e os restantes 
referiram ter conhecimento que existe apoio nos transportes, nos serviços de apoio 
domiciliário prestado por algumas instituições sociais, na ajuda na adaptação de veículos 
e apoio na compra de uma cadeira de rodas por parte da CERCI Fafe. Referiram que é 
muito difícil para uma instituição gerir o seu dia-a-dia, caso não exista apoio por parte do 
Estado, voluntariado, doações ou apoio financeiro de alguma identidade.  
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Estas famílias têm conseguido conciliar o acompanhamento do seu familiar, com 
as suas tarefas diárias, em dois casos devido às instituições que frequentam os seus 
familiares com algum tipo de deficiência e nos restantes casos porque existe bastante 
autonomia. Na sua maioria estas famílias consideram ter condições físicas nas suas 
habitações, embora num caso considere que, para além de pequenas adaptações, o familiar 
é que teve de se adaptar ao local onde vive. 
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Tabela 20. Entrevistas realizadas às famílias e às pessoas portadoras de algum tipo de deficiência Mental 
Fonte: Elaboração Própria
Questão Entrevistado J Entrevistado K Entrevistado L 
1 Masculino. Feminino. Feminino.  
2 56 anos. 28 anos. 48 anos. 
3 500 euros 300 euros. 270 euros. 
4 Mental. Mental.  Mental. 
5 Doença adquirida. Congénita. Congénita. 
6 Pensão. Pensão. Pensão. 
7 Familiar. Familiar. Familiar. 
8 Não. É prestado apoio de serviço 
domiciliário.  
Sim. Cerci Fafe. Não. Não existe no concelho. 
9 Sim. Sim. Sim. 
10 Sim. Sim. Sim. 
11 Sim. Sim. Sim. 
12 Sim. Sim. Sim. 
13 Não. Sim. Não. 
14 Não. Apoio no transporte. Não. 
15 Não. Não. Não. 
16 Fica sempre algum familiar a vigiar. Enquanto se encontra na instituição. Fica sempre alguém com ela. 
17 Fica sozinho por curtos períodos de 
tempo, tem sempre alguém por perto. 
Muito raramente, está sempre alguém por perto. Não. 
18 Não, tem sido realizado obras de 
adaptação no sentido de melhorar as 
condições. 
Não, devido a construção ser antiga, foi-se adaptando 
ao longo do tempo. 
Não. A construção é antiga. 
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Tabela 21. Entrevistas realizadas às famílias e às pessoas portadoras de algum tipo de deficiência Mental 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria 
Questão Entrevistado M Entrevistado N Entrevistado O 
1 Masculino. Masculino. Masculino. 
2 44 anos. 38 anos. 20 anos. 
3 300 euros. Não respondeu. 300 euros. 
4 Mental. Mental. Mental. 
5 Doença adquirida. Congénita. Congénita. 
6 Pensão. Pensão. Pensão. 
7 Familiar e amigos. Familiar. Familiar. 
8 Não. Não, porque não existe 
no concelho. 
Não, porque não existe nada 
específico no concelho. 
9 Não. Sim Sim. 
10 Não. Sim Sim. 
11 Sim. Sim Sim. 
12 Sim. Sim Sim. 
13 Depende da proximidade. Não. Depende da proximidade. 
14 Não. Ajudas técnicas. Não. 
15 Não. Não. Não. 
16 Tem autonomia. Existe sempre a 
preocupação de não ficar 
muito tempo sozinho. 
Existe a preocupação de nunca 
ficar muito tempo sozinho. 
17 Sim, mas nunca por longos períodos de 
tempo. 
Não. Está sempre alguém 
por perto. 
Raramente fica muito tempo 
sozinho. 
18 Sim. Sim. Não. Tem vindo a melhorar as 
condições.  
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Conforme se poderá compreender através das tabelas 20 e 21, onde se resume seis 
entrevistas realizadas a pessoas com deficiência mental e as suas famílias, quatro são do 
sexo masculino e duas do sexo feminino. Podemos dizer que a idade dos entrevistados 
compreende entre os 20 e os 56 anos. Todos apresentam rendimentos ou apoio financeiro, 
através de uma pensão. Sobre o apoio que sentem, a sua maioria referiu ter o apoio 
familiar, apenas num caso existe também apoio de amigos. Quanto à causa do tipo de 
deficiência, a sua maioria é de origem congénita, apenas dois casos de doença adquirida. 
Apenas uma destas pessoas frequenta uma instituição específica, que é a CERCI Fafe, 
outro referiu que existe um serviço de apoio domiciliário prestado por um centro social e 
os restantes não frequentam nenhuma instituição. 
Questionados sobre se gostariam de frequentar uma instituição de apoio específica 
na área de apoio as pessoas com algum tipo de deficiência, apenas um entrevistado referiu 
que não teria interesse em frequentar, assim como em contribuir financeiramente. Todos 
os outros entrevistados referiram uma resposta afirmativa em ambas as questões. Todos 
os entrevistados consideram pertinente a construção de uma instituição de apoio social a 
pessoas com algum tipo de deficiência no concelho. Dizem que a criação de oferta de 
valências nesta área iria melhorar o bem-estar do utente e das suas famílias. Sobre se 
estariam dispostos a frequentar uma instituição de apoio específica na área de apoio a 
pessoas com algum tipo de deficiência, num concelho próximo, dois responderam que 
dependeria da proximidade dessa mesma instituição das suas habitações, um respondeu 
que teria interesse e três responderam que não teriam interesse.  
Questionados sobre se tinham conhecimento sobre alguma política social de ajuda 
a pessoas com algum tipo de deficiência, quatro responderam que não e os restantes 
referiram ter conhecimento da existência de apoio nos transportes e ajudas técnicas. 
Referiram que é muito difícil para uma instituição gerir o seu dia-a-dia, caso não exista 
apoio por parte de alguma instituição.  
Estas famílias têm conseguido conciliar o acompanhamento do seu familiar, com 
as suas tarefas diárias. No entanto, verifica-se uma preocupação por parte do cuidador em 
não deixar o seu familiar sozinho, recorrendo ou a familiares ou a vizinhos quando este 
se tem de ausentar por maiores períodos de tempo. 
Na sua maioria, estas famílias consideram não ter condições físicas nas suas 
habitações. Dizem que têm existido pequenas obras de adaptação, mas que nunca são 
suficientes. Apenas dois destes entrevistados referiram ter condições. 
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4.5.2.5. Apreciação global das entrevistas às famílias 
 
Conforme se poderá compreender através das tabelas apresentadas, a maioria das 
famílias referiu sentir-se apoiadas por familiares quando necessitam de algum tipo de 
apoio na realização das suas tarefas com os familiares. De igual forma referem que se 
sentem apoiados pela sua rede de amigos. Contudo do conjunto dos entrevistados, apenas 
uma família referiu sentir pouco apoio, quer ao nível familiar, quer ao nível de amigos. 
Questionadas sobre se frequentavam alguma instituição específica no apoio a pessoas 
com algum tipo de deficiência, cerca de 80 % respondeu que não. Os motivos que 
apresentaram foram: não existir nenhuma instituição específica no apoio social ao tipo de 
deficiência apresentada ou então por não sentirem necessidade. Por essa razão, alguns 
portadores de deficiência frequentam ou usufruem de serviços prestados por Centros 
sociais na área do serviço de apoio domiciliário ou de centro de dia. Outros afirmam que 
não frequentam estes serviços por não sentirem necessidade de frequentarem uma 
instituição específica de apoio. Por último, alguns portadores de deficiência encontram-
se a exercer uma atividade profissional e têm uma vida autónoma mediante as suas 
possibilidades. Os 20% que responderam que frequentavam uma instituição específica 
referiram instituições como a CERCI FAFE e a Associação de Cegos e Amblíopes em 
Braga. 
Quando questionados sobre o interesse em frequentar uma instituição dentro do 
concelho de Vieira do Minho, caso fosse criada, a sua maioria respondeu 
afirmativamente. No entanto, algumas pessoas referiram interesse em frequentar uma 
instituição que desenvolvesse atividades e ocupação de tempos livres, uma instituição de 
apoio social dinâmica. Apenas existiu um caso que demonstrou um completo desinteresse 
em frequentar tal instituição. Assim, mostraram-se disponíveis para contribuir 
financeiramente para usufruir dos serviços prestados, com por exemplo uma mensalidade 
calculada mediante as suas possibilidades financeiras. Segundo todas as famílias 
questionadas, é pertinente existir uma instituição específica de apoio social na área das 
pessoas com algum tipo de deficiência no concelho de Vieira do Minho, criando um 
consenso de resposta também na melhoria de bem-estar quer do utente, quer das suas 
famílias. Todas as pessoas inquiridas disseram que seria muito difícil para uma instituição 
gerir o seu dia-a-dia sem apoio financeiro e afirmaram que seria necessário um apoio por 
parte do Estado através de acordos com a Segurança Social, ou de voluntariado e de 
doações. Menos consensuais foram as respostas dadas sobre a construção de uma 
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instituição num concelho vizinho de Vieira do Minho, onde referiram que a frequência 
de uma instituição fora do concelho, iria depender da proximidade das suas habitações. 
Aqui, 40 % dos entrevistados dizem que não estaria disposto a frequentar. 
Uma das questões que colocámos, prendia-se em saber se as famílias conheciam 
alguma política social de ajuda às pessoas portadoras de algum tipo de deficiência. A esta 
pergunta, cerca de 53 % respondeu que não. Os restantes disseram ter conhecimento de 
existir ajuda no pagamento de transportes para o deslocamento para instituições fora do 
concelho, ajudas técnicas no empréstimo de equipamento e materiais por parte da Câmara 
Municipal, apoio financeiro na adaptação de veículos e num caso específico uma 
instituição que ajudou na compra de uma cadeira de rodas. 
Mais de metade das famílias entrevistadas referem que conseguem conciliar, com 
relativa facilidade o acompanhamento familiar e a gestão das suas tarefas diárias, muito 
devido a grande autonomia das pessoas que entrevistamos. Quando existe pouca ou 
nenhuma autonomia por parte da pessoa com algum tipo de deficiência, as dificuldades 
vão surgindo com mais evidência. Nestes casos, existe uma preocupação por parte do 
cuidador para não deixar o familiar sozinho em casa ou sem ninguém por perto, por 
longos períodos de tempo. À medida que existe uma evolução na perda de autonomia, as 
pessoas vão-se tornando mais dependentes do cuidador, o que condiciona mais, 
nomeadamente para as suas tarefas diárias, dado o cuidado acrescido que tem de prestar 
à pessoa com algum tipo de deficiência. 
Numa grande maioria, as famílias consideram ter condições físicas nas suas 
habitações, resultado do grande esforço que tiveram em adaptar a habitação à situação 
atual do familiar. Contudo, muitas destas habitações não foram pensadas ou idealizadas 
na sua construção inicial para pessoas com algum tipo de deficiência, o que leva a que ao 
longo dos anos precisem de novas obras de adaptação, face ao evoluir das exigências dos 
seus familiares. Apesar destes esforços e boa vontade dos familiares, um dos 
entrevistados disse que tem de se adaptar ao lugar, dados os constrangimentos que 
adequação da habitação traria.  
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5. Discussão de resultados  
 
O trabalho de campo, essencialmente através das entrevistas efetuadas, permite-
nos tecer algumas reflexões que consideramos pertinentes. Ao longo das entrevistas 
questionámos famílias e pessoas com algum tipo de deficiência de diferentes idades e 
com diferentes limitações. Também o fizemos a Instituições, com uma maior 
responsabilidade social dentro do concelho de Vieira do Minho e a técnicos da área social 
que se encontram em atividade e conhecem a realidade deste espaço regional. 
Assim: 
 Na sua maioria as pessoas não frequentam nenhuma instituição de apoio 
social específica na área de apoio a pessoas com deficiência. Ao 
debruçarmo-nos sobre os dados secundários obtidos, podemos dizer que 
existe uma grande correspondência de informação, sobre o levantamento 
realizado pela Câmara Municipal e o nosso estudo. Das 143 famílias 
inquiridas, 90 % (n=129), não frequenta uma instituição de apoio social, 
existindo interesse por parte de 62% (n= 88) em frequentar uma 
instituição. Na sua maioria as pessoas com algum tipo de deficiência são 
do sexo masculino, com idades na sua maioria entre os 41 e 65 anos.  
 
 Aquela realidade converge para os resultados que obtivemos com as 
entrevistas, embora o nosso número de famílias entrevistadas tenha sido 
menor, porque entrevistámos 15 famílias e pessoas com algum tipo de 
deficiência. Destas, apenas três frequentam uma instituição de apoio 
específico na área da deficiência. Depois temos casos onde as instituições 
sociais locais prestam apoio, embora não seja a sua área específica. 
Aqueles que frequentam uma instituição de apoio específica têm de se 
deslocar para locais como, Braga ou Fafe. Desse facto, parece-nos 
evidente a falta de uma resposta especializada na área de apoio a pessoas 
com algum tipo de deficiência dentro do concelho de Vieira do Minho. 
Esta é uma carência existente e que necessita de uma atenção especial, com 
o intuito de melhorar a qualidade de vida dos cidadãos portadores de algum 
tipo e grau de deficiência, bem como o bem-estar das suas famílias. Por 
outro lado, uma maior consciencialização sobre estas questões, permite 
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redefinir e realinhar as políticas sociais e vê-las como instrumentos de 
inclusão e não, apenas, como medidas paliativas.  
 
 A maioria dos entrevistados referiu desconhecer políticas de apoio social. 
Isto, a nosso ver, reflete um desconhecimento de informação sobre este 
assunto. Por tal facto, pensamos que existe oportunidade de melhoria, no 
que toca aos meios como estão a ser divulgados esta informação. A este 
propósito, poderemos pensar que poderá existir uma correlação entre este 
défice de informação e o nível escolar da população do concelho de Vieira 
do Minho. Para a tal iliteracia, parece-nos que cabe, em primeiro lugar aos 
agentes públicos, a responsabilidade em gerir tais processos para melhor 
difundir e dar a conhecer os diferentes tipos de apoio social aos cidadãos 
portadores com algum tipo de deficiência. Para nós, esta questão 
assemelha-se a um apoio financeiro. De facto, apoiar a população é 
facultar-lhes o acesso a algo. Neste caso, a informação é um bem essencial, 
sem o qual a população não melhora a sua qualidade de vida.  
 
 Mesmo dentro dos responsáveis por instituições acabamos por encontrar 
casos onde referem desconhecer políticas de apoio a pessoas com algum 
tipo de deficiência. Logo, defendemos que o interesse público passa pelo 
apoio incondicional aos cidadãos. Por isso, os responsáveis por 
instituições de cariz social devem ter sensibilidade e estar preocupados 
com tais questões, de uma forma geral. 
 
 Em alguns casos as adaptações das habitações ao tipo de deficiência das 
pessoas, parecem não ser as melhores, nem as desejáveis. Podemos inferir 
em alguns casos, que este facto acontece devido à antiguidade da 
construção destes edifícios, tal como relatam os entrevistados. No entanto, 
as famílias consideram que estas habitações têm condições físicas e estão 
adaptadas a sua situação. Face a tal atitude, entendemos que as famílias 
estão “acostumadas” e “resignadas”. Aqui, parece-nos evidente que existe 
espaço para melhoria em alguns casos das condições destas habitações, o 
que resultaria numa promoção de um maior bem-estar destas famílias.  
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 Na sua maioria as famílias conseguem conciliar os seus afazeres diários 
com o apoio que prestam aos seus familiares. Mas, quanto menos 
autonomia existe por parte das pessoas com algum tipo de deficiência, 
mais dependentes se tornam. Daqui resulta uma maior dificuldade de 
conciliação por parte do cuidador. Sendo necessário recorrer a ajuda 
familiar e de amigos para prestar esse mesmo auxílio quando necessário. 
Neste contexto, defendemos que, caso existisse uma instituição que 
prestasse apoio a estas famílias, no cuidado dos seus familiares, o seu 
sofrimento seria aliviado. Caso existisse tal instituição, permitiria libertar 
o cuidador da sua preocupação diária e permitiria à pessoa com algum tipo 
de deficiência ter uma maior qualidade de vida. Aqui, comprova-se que a 
tal instituição serviria para incluir socialmente os diferentes cidadãos, quer 
ao nível do portador da deficiência quer ao nível dos seus tratadores.  
 
 Encontramos também pessoas com algum tipo de deficiência que têm 
muita autonomia, o que lhes permite, por exemplo exercer uma atividade 
profissional e serem pessoas capazes e autónomas no seu dia-a-dia. Aqui 
parece-nos evidente que a criação de uma instituição que permitisse a 
ocupação dos seus tempos livres, o desenvolvimento de atividades, bem 
como, uma maior socialização e partilha de vivências. Criando um maior 
desenvolvimento das suas capacidades, derrubando barreiras e medos 
presentes na vida de algumas destas pessoas com algum tipo de 
deficiência. Tal comportamento é inclusivo e digno de respeito. 
 
 Quanto à criação de uma instituição de apoio na área das pessoas com 
algum tipo de deficiência no concelho de Vieira do Minho, existe um 
consenso de resposta no que todos aos entrevistados. Todos responderam 
afirmativamente a esta pergunta, considerando que caso venha a existir 
trará consigo um maior bem-estar às famílias e às pessoas com algum tipo 
de deficiência. É evidente a falta de respostas específicas nesta área de 
apoio social. 
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 Quanto aos responsáveis políticos, parece existir uma preocupação clara 
em dar mais respostas sociais. Referem que já tinham inclusive realizado 
candidaturas a projetos, com o objetivo de criar uma instituição de apoio 
social a pessoas portadoras de algum tipo de deficiência e em melhorar as 
condições existentes de acessibilidade e mobilidade. Por tal facto, existe 
sensibilidade para esta área. No entanto, é necessário que os projetos sejam 
efetivamente realizados. É importante criar mais e melhores respostas de 
apoio social, assim como uma maior inclusão social, com mais suporte de 
ajuda e auxílio das famílias. 
 
 Os responsáveis por instituições sociais entrevistados, tem noção de que, 
efetivamente, é necessário criar mais respostas e apoio social, quer às 
famílias, quer ao utente. Por vezes prestam o apoio que podem, mediante 
os seus meios e recursos disponíveis às pessoas com algum tipo de 
deficiência. De uma forma geral consideram que a criação de valências 
específicas no apoio às pessoas com algum tipo de deficiência dentro do 
concelho, iria refletir um maior bem-estar e numa maior qualidade de vida 
para às famílias. No entanto, em alguns casos desconhecem as respostas 
sociais existentes. Consideramos que o apoio que estas instituições 
prestam às pessoas com algum tipo de deficiência, bem como às suas 
famílias, por vezes pode não ser o mais adequado e que há espaço para o 
melhorar. 
 
 Os técnicos na área social entrevistados, consideram que é necessário criar 
e fazer mais por estas famílias, muitas das vezes prestam apoio às pessoas 
com deficiência com os recursos que têm ao seu dispor. É importante 
existir apoio, tanto ao utente como ao cuidador. Mas, muitas vezes, parece 
existir uma grande subcarga sobre o cuidador. Parece-nos que seria 
importante existir apoio e suporte social, tanto à pessoa com deficiência 
como às suas famílias, o que parece não existir na qualidade e na 
quantidade necessárias. Mas, se as respostas sociais à pessoa com algum 
tipo de deficiência parecem muito deficitárias, a situação agrava-se quando 
se trata do cuidador, porque aqui, o apoio é muito mais escasso.  
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 Foram várias as respostas sociais referidas para melhorar a vida destas 
famílias: a criação de uma instituição de apoio especifica à pessoas com 
algum tipo deficiência, a criação de um grupo de voluntariado que ajude e 
preste apoio às famílias, mais apoios sociais às famílias, criar uma equipa 
de técnicos especializados que identifique e encaminhe cada caso para uma 
resposta adequada, existir um maior apoio financeiro na compra de 
equipamentos e materiais realmente necessários na vida das pessoas com 
algum tipo de deficiência. Estas são algumas das ideias dadas pelos 
entrevistados para melhorar a qualidade de vida destas pessoas. Estas, na 
nossa opinião, são ideias que vão diretas às necessidades da população. 
 
 Existe uma necessidade de construir mais condições para que estas pessoas 
possam ter uma maior qualidade de vida. Ao existir sensibilidade para 
estas causas sociais, estamos a dar o primeiro passo para melhorar a 
sociedade, tornando-a inclusiva e o mais justa possível. Para isso é 
necessário que a informação chegue a todas as pessoas. Com tal 
pressuposto, a equidade é assegurada e traduz-se numa forma de apoio à 
população. 
 
 Dar a conhecer quais as respostas sociais que existem, difundir essa 
informação, não só através dos órgãos de comunicação, mas também 
através de responsáveis institucionais e dos seus técnicos. A falta de 
informação, por vezes gera desconhecimento que pode resultar, num 
desaproveitamento de oportunidades que podem mudar o panorama social. 
Mas, a falta de informação pode fazer permanecer na ignorância e na 
resignação a população do concelho de Vieira do Minho. 
 
 
 A necessidade de criar um maior bem-estar coletivo, através de ideias 
novas, com o intuito de combater falhas do mercado, bens e serviços que 
nem o primeiro setor nem o segundo estão dispostos a fornecer, leva-nos 
a falar em empreendedorismo social, com vista a explorar oportunidades, 
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que visem criar valor económico, mas, sobretudo, gerar inclusão, inovação 
e respostas sociais e valor social. 
 
 A evidência da falta de uma resposta social perspicaz e eficaz na área de 
apoio social às pessoas com deficiência e às suas famílias, demonstra que 
estamos perante uma oportunidade de empreendedorismo social, onde se 
pode gerar inclusão, inovação, valor social e desenvolvimento local, tendo 
em vista respostas sociais capazes e viáveis. Procurando dar um maior 
bem-estar e consequente melhoria da qualidade de vida das pessoas, 
caminhando pela busca e procura de uma maior humanização social. 
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Capítulo VI – Conclusões, Limitações e Linhas de rumo 
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6. Conclusões, Limitações e Linhas de rumo 
 
6.1. Conclusões 
 
 A economia social tem evoluído e crescido ao longo dos anos, devido, sobretudo, 
a grande pluralidade de instituições existentes para darem respostas aos problemas 
sociais. É imprescindível empreender a sociedade no seu todo e inovar para se corrigir as 
falhas de mercado que surgem, insistentemente, na sociedade. Por isso, um sistema 
económico virado para o social e para o indivíduo, trará uma potencialização social e 
económica sustentável e admirável, porque dá a vez a uma economia plural, humanizada 
e de valores, onde a cooperação e a redistribuição nos conduzirá a uma constante 
entreajuda. 
 Com o nosso trabalho, à semelhança do estudo anteriormente elaborado pela 
Câmara de Vieira do Minho, para o seu concelho, identificaram-se 143 pessoas com 
algum grau de deficiência e que: 
 
a) A maioria daquelas pessoas não frequenta uma Instituição de apoio específica. As 
que frequentam têm de se deslocar para fora do concelho, como é o caso de Braga 
e Fafe. 
 
b) Uma parte significativa das famílias dizem que conseguem conciliar os seus 
afazeres diários, embora muitas vezes recorrendo ao apoio de familiar e de 
amigos. Percebe-se que, à medida que autonomia das pessoas com algum tipo de 
deficiência é menor, existe maior dependência da pessoa com algum tipo de 
deficiência. 
 
c) O facto de uma pessoa ter algum tipo de deficiência, não é sinonimo de 
dependência. Como exemplo disso, foram algumas pessoas que entrevistamos, as 
quais são muito autónomas no seu dia-a-dia, mantendo-se em atividade 
profissional. 
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d) Na sua maioria as pessoas entrevistadas consideram pertinente a criação de 
valências específicas no apoio a pessoas com algum tipo de deficiência, 
concordando que consigo traria um maior bem-estar associado a uma maior 
qualidade de vida. 
 
e) Segundo as informações que conseguimos obter, existem projetos e candidaturas 
que visam criar respostas específicas no apoio às pessoas com algum tipo de 
deficiência. Tal denota sentido de responsabilidade social, humanismo no 
concelho por pare dos agentes públicos e capacidade empreendedora social.  
 
f) Quanto às políticas sociais de apoio às pessoas com algum tipo de deficiência, fica 
claro que existe desconhecimento destas. Assim, seria importante através dos 
vários meios públicos, divulgar e informar de forma mais clara essa informação, 
porque a cedência de informação é, neste contexto, apoiar as famílias do 
município. 
 
g) Os dados revelam que é necessário criar soluções para as pessoas portadoras de 
algum grau de deficiência no concelho de Vieira do Minho. Estas respostas socias 
visam a inserção das mesmas, quer social quer profissionalmente. Também visam 
a introdução de atividades ocupacionais e recreativas, para que estas pessoas não 
se sintam excluídas da sociedade. 
 
h) Uma das prioridades na área do apoio a pessoas com deficiência no concelho de 
Vieira do Minho mais viável, de acordo com os dados, é a criação de um centro 
de atividades ocupacionais. Tais centros têm como finalidade prestar cuidados e 
serviços adequados, valorizar a socialização, combater o isolamento e integrar 
socialmente estas pessoas com algum tipo de deficiência. Esta orientação 
contribuiria para melhorar o desenvolvimento de autonomia, para aumentar a 
autoestima e para reduzir a subcarga do cuidador. Por isso, também se deverá criar 
um grupo de trabalho específico que permita um acompanhamento e que 
encaminhe para uma resposta social adequada, mediante cada caso. 
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i) A sensibilização no concelho de Vieira do Minho, parece ser o primeiro passo, 
para se construir respostas sociais necessárias para uma sociedade com maior 
humanização. Ao longo do nosso estudo fomos absorvendo informação 
importante, no sentido de se criar uma instituição de apoio é prioritário. Contudo, 
sensibilizar a sociedade civil para a necessidade de voluntariado na prestação de 
apoio a estas famílias não é algo menos importante.  
 
 Fazer evoluir a economia e a sociedade local levará, certamente, a um crescimento 
a nível geral, podendo-se falar numa sociedade mais inclusiva, sustentável e inteligente. 
Por isso, é importante, lutar por uma sociedade cada vez mais inclusiva, de forma a 
acrescentar valor e capital social, fazendo desenvolver o concelho de Vieira do Minho, 
sem ignorar que as vertentes económicas e sociais são as duas faces da mesma moeda. 
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6.2. Limitações 
 
Como é natural, este trabalho é um projeto que apresenta limitações. Por tais 
razões, os dados devem ser lidos com prudência. Entre elas está a dimensão da amostra. 
De facto, como foram identificadas 143 pessoas portadoras de algum tipo de deficiência, 
é aconselhável aumentar o número de entrevistas de forma a dar mais consistência aos 
resultados. De igual forma, fazer estudos comparativos com outras regiões, pode trazer 
sinergias, o que contribui para melhorar o bem-estar de todos os envolvidos com 
familiares portadores de algum tipo de deficiência. Contudo, fazer um acompanhamento 
quotidiano daquelas famílias, pode ser relevante para uma análise mais cuidada. 
Outra limitação prende-se com os parcos contactos e informações com organismos 
públicos. Tentámos entrar em contacto, por diversas vezes, com técnicos da Segurança 
Social responsáveis pela área de apoio às pessoas com deficiência no concelho de Vieira 
do Minho. No entanto, não obtemos qualquer resposta, no sentido de colaboração, o que 
poderá enfraquecer a qualidade da informação produzida.  
 
 
6.3. Linhas de rumo 
 
Com este trabalho ficámos mais sensibilizados e mais consciencializados para a 
importância da temática em análise. Trata-se de uma questão que deve ser enfrentada com 
sentido de “nobreza”. Por isso, entendemos que mais estudos desta natureza devem ser 
levados a cabo. 
Como se trata de Economia Social, a dádiva faz parte do seu domínio. Por isso, 
defendemos que, seja qual for o tipo de dádiva, são prioritárias campanhas de 
sensibilização da sociedade civil para estas questões. Mais importante do que identificar 
problemas, é sensibilizar e consciencializar a sociedade civil para a sua existência e para 
a necessidade desse lhe dar solução adequada e humanizada. Pensamos que é importante, 
no futuro, existir mais trabalhos de pesquisa e de análise sobre o assunto. Um trabalho 
contínuo e mais consistente, de forma a cruzar o desenvolvimento económico e social, 
com mais e melhores respostas específicas nesta área, poderão facilitar a condução da 
sociedade para patamares admiráveis de humanização. 
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Apêndice 1. Entrevista às famílias e às pessoas com algum tipo de deficiência  
1. Género: Masculino:___   Feminino:___ 
2. Idade:___ 
3. Rendimento médio mensal por pessoa:______________ 
4. Tipologia de doença:__________ 
 5. Causa do tipo de deficiência:___________________  
6. Tem algum tipo de apoio financeiro?________________  
5.1. Se sim, qual? 
7. Tem algum tipo de apoio familiar, de amigos ou de outro tipo? 
8. Frequenta alguma instituição de apoio social, específica no apoio social a pessoas com 
algum tipo de deficiência? 
7.1. Se sim, qual e onde? 
7.2. Se não, qual o motivo? 
9. Estaria disposto a frequentar uma instituição de apoio específica na área de apoio a 
pessoas com algum tipo de deficiência, caso fosse criada no concelho de Vieira do 
Minho? 
10. Caso fosse criada tal instituição, estaria disposto a contribuir financeiramente para 
usufruir dos serviços prestados? 
11. Acha pertinente a construção de uma instituição com estas valências, para o concelho? 
12. Na sua opinião a criação de uma oferta de valências nesta área iria melhorar o bem-
estar do utente? E das suas famílias? 
13. Estaria disposto a frequentar uma instituição de apoio específica na área de apoio a 
pessoas com algum tipo de deficiência, num concelho próximo? 
14. Tem conhecimento de alguma política social de ajuda aos portadores de algum tipo 
de deficiência? 
14.1. Se sim, qual? 
15. Sem apoios (uma Instituição de apoio, por exemplo), consegue gerir bem o dia-a-dia? 
16. Como concilia o apoio e acompanhamento do seu familiar com as suas tarefas afazeres 
diárias? 
17. Durante o dia, o seu familiar fica sozinho em casa? Como contorna a situação? 
18. A sua habitação tem condições físicas para o seu familiar portador de algum tipo 
deficiência? Se não, porquê e como contorna a questão? 
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Apêndice 2. Entrevista às instituições   
1. Cargo atual:_______________   
2. Acha que seria necessário/pertinente construir, no concelho, um centro de inclusão para 
os portadores de algum tipo de deficiência? 
2.1. Se sim, porquê? 
2.2. Se não, porquê? 
3. Na sua opinião, quem deveria financiar aquela construção? E o seu financiamento? 
4. Que tipo de gestão deveria ter? (Privada, Pública, Mista) Porquê? 
5. Na sua opinião, a criação de uma oferta de valências nesta área iria melhorar o bem-
estar das famílias e do utente? Porquê? 
6. Que tipo de políticas sociais deveria ter o concelho para colmatar lacunas existentes ao 
nível da proteção e inclusão das pessoas portadoras com algum tipo de deficiência? 
7. Tem conhecimento de alguma política social de ajuda aos portadores de algum tipo de 
deficiência? 
7.1 Se sim, qual? 
8. Pensando no número de portadores de algum tipo de deficiência no concelho, o que se 
poderá fazer para melhorar a humanização no concelho? Como e Porquê? 
9. Até que ponto sente que os responsáveis políticos estão sensibilizados e a contribuir 
para melhorar o grau de humanização do concelho? Dê exemplos. 
10. Como considera a qualidade de vida das famílias com elementos portadores de algum 
grau de deficiência? O que se poderia fazer para melhorar a situação? 
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